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A 25 de novembro assinalou-se o Dia Internacional para a Eliminação da Violência contra as Mulheres e a 
APAV (Associação Portuguesa de Apoio à Vítima) lançou a campanha "No means no" ² conceito criativo 
de Constança Caixinha que significa "não é não"² associando-se a diversas iniciativas ligadas ao tema. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 
APAV lança campanha "No Means No" 
 
A campanha tem como ponto de partida frases comuns no discurso popular, como "entre o marido e a 
mulher não se mete a colher" ou "quem cala consente", muitas delas fruto de uma visão misógina. A APAV 



pretende desconstruir estas ideias, reforçando a importância de estarmos atentos e conscientes de que 
cabe a cada um de nós fazer a diferença. 
 
Entre as várias iniciativas, está a campanha #PortugalContraAViolência, que alia a APAV e outras 
organizações à Secretária de Estado para a Cidadania e a Igualdade, Rosa Monteiro, e à Comissão para a 
Cidadania e Igualdade de Género. 
 

 

 
 
$OpP�GLVVR��R�FDQDO�&ULPH���,QYHVWLJDWLRQ��DVVRFLD-se à APAV pelo terceiro ano consecutivo para assinalar 
esta efeméride e dar continuidade à campanha "Stop à Violência Contra as Mulheres". Este ano a iniciativa 
divide-se em três spots com o tema "Muda o princípio da história. Tudo começa com uma mensagem", que 
pretende alertar para algumas conversas que ocorrem em grupos de homens, e que incentiva à denúncia. 
 

 
 
No dia 25, a Marcha Pelo Fim da Violência contra as Mulheres aconteceu em Lisboa, para prestar 
homenagem às 23 mulheres assassinadas este ano, 13 delas em contexto de relação de intimidade. Há 



ainda o registo de 50 tentativas de assassinato. Esta marcha visou chamar a atenção para este número e 
para a violência de género que continua a dominar a sociedade. 
 

  



 
 

 
 
O caso não é novo. Soraia (nome fictício) conheceu Mário (nome fictício) em 2005, e no final de 2007 já 
estavam a viver juntos. Os problemas na relação, no entanto, começaram cerca de seis anos depois, com o 
nascimento da filha, atualmente com 7 anos, que levaram a que Mário passasse a demonstrar 
comportamentos agressivos e manipulativos, agredindo a companheira e controlando com quem esta se 
relacionava no trabalho e fora dele. Em menos de nada, Soraia viu-se obrigada a uma vida de medo à 
medida que a violência contra si a escalava, desde agressões físicas a ameaças verbais ou tortura 
psicológica. 
 
É que, quando este homem não agredia fisicamente ou ameaçava verbalmente a sua parceira, fazia-o de 
forma subliminar, enviando, por exemplo, uma caixa que guardava a fotografia da filha de ambos e duas 
facas. A violência intensificou-se em meados de 2018, altura em que Soraia decidiu pôr termo à relação e 
afastou o agressor da casa em que viviam. A decisão decorreu da sequência de uma primeira queixa 
anónima, feita por alguém da escola da filha, a quem a criança terá relatado algumas das situações de 
violência doméstica que presenciava entre portas. 
 

 
 
Quando Mário se apercebeu de que a saída de casa era irreversível, ainda em 2018, as agressões e as 
ameaças intensificaram-se e passou a ser recorrente Soraia encontrar, por exemplo, facas cobertas de um 
líquido vermelho (que simulava sangue) nas escadas do prédio ou mensagens escritas com ameaças 
explícitas e de uma violência extrema. 
 
No Natal desse mesmo ano, uma das ameaças apresentou-se na forma de um cartão natalício em que a 
fotografia da criança surgia junto a um cemitério. Foi deixado à porta do prédio, à vista de toda a gente. É 
feita uma nova queixa em 2018, recolhendo todos esses elementos de prova, e Soraia é obrigada a mudar 
de trabalho para outra parte da cidade de maneira a fugir ao controlo de Mário. 
 
O caso segue os trâmites legais até ser julgado, em 2021, no tribunal criminal, na região de Lisboa. Este, 
apesar de estar na posse dos autos da queixa e dos elementos de prova que o alegado agressor terá 
enviado à ex-parceira ou deixado nas imediações da habitação onde vive, decidiu absolvê-lo no início do 
ano. 
 
Após a absolvição, Soraia foi agredida 
 
Logo após conhecida a decisão do tribunal criminal, seguiram-se mais ameaças e novas agressões. A 
primeira foi deixada na garagem de Soraia ² a fotografia da criança com uma faca espetada no centro do 
rosto. 
 
Mas seguiu-se outra, já que a MAGG sabe que a mulher foi agredida, no dia seguinte à absolvição, por 
alguém que não conhece, mas que se terá deslocado até a sua casa, alegadamente a mando do ex-
companheiro, como forma de vingança pela acusação de violência doméstica. Bastante ansiosa e ferida, 
nos lábios e nos membros inferiores, a mulher deslocou-se ao serviço de urgências do hospital 
mais próximo da sua área habitacional onde foi assistida pelas equipas médicas. 



 
Mas o caso não se ficou por aqui. Na sequência da decisão emitida pelo tribunal criminal, o Tribunal de 
Família e Menores (TFM) decretou que o alegado agressor teria direito a manter um contacto regular com a 
criança, ainda que através de visitas supervisionadas, e apesar de algumas dessas ameaças terem sido 
feitas no decorrer da decisão sobre o poder parental da criança. 
 

 
Além disso, continua a CPCJ, é ao TFM que compete, "no âmbito de um processo de regulação das 
responsabilidades parentais", decretar a "inibição de contactos de um progenitor em relação a um 
filho". Tentámos também contactar as equipas multidisciplinares, que reportam diretamente ao TFM, mas 
não obtivemos qualquer resposta à data da publicação deste artigo. A ideia era tentar perceber de que 
forma se processa a decisão de manter o contacto entre filho e progenitor, numa altura em que as ameaças 
que versam a criança já são conhecidas. 
 

 
Embora a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) não possa falar especificamente sobre este 
caso, explica, pela voz da sua gestora do gabinete de Apoio À Vítima do Porto, Ana Castro e Sousa, que 
estes processos, por dizerem respeito a matérias diferentes, decorrem em paralelo "uma vez que o de 
regulação de responsabilidades parentais é da competência de um juiz de Família e Menores", enquanto o 
processo crime "deve decorrer num tribunal criminal". Assiste-se, portanto, a uma "separação de áreas 
diferentes" que, muitas das vezes, podem até ser apreciadas "em edifícios diferentes" em zonas de 
maior densidade populacional, como Lisboa ou Porto. 
 
Quanto ao que determina ou não a atribuição de estatuto de vítima também a uma criança, além da mãe, 
Ana Castro e Sousa remete para a discussão que ainda hoje existe entre o que é ser vítima de violência 
doméstica ou vítima indireta. 
 
"O que acontece é que, muitas das vezes, as crianças estão 'apenas' ² e este apenas tem de ser posto 
entre aspas porque se trata de um assunto muito importante para nós ² expostas a uma violência 
interparental. Ou seja, é uma violência que não lhes é dirigida diretamente, mas que acontece dentro 
de casa, entre os progenitores, e à qual estão expostas", explica-nos Ana Castro e Sousa, gestora do 
Gabinete de Apoio à Vítima, da APAV, no Porto. 
 
"Na visão da APAV, crianças expostas a esta violência são, elas próprias, vítimas de crime", embora 
reconheça que há "muita discussão em redor desta temática" e do que significa, afinal, ser vítima direta. 
 
"Estar na presença de violência doméstica é o quê? É a criança estar na sala onde a mãe está a ser 
agredida? Ou é, por exemplo, estar no quarto ao lado, ouvir gritos e perceber que a mãe ou o pai está a ser 
agredido ou a discutir violentamente?", questiona Castro e Sousa. É tudo isto que, nas suas palavras, 



acaba por enquadrar uma situação de exposição à violência doméstica, levando a APAV a olhar para 
crianças inseridas neste contexto como "vítimas de crime" e não apenas como "vítimas indiretas". 
 

 
 
"São situações em que, face aos elementos que constam no processo, o juiz se vê obrigado a tomar essa 
decisão que é sempre feita com o interesse da criança em mente. Mas depois há situações intermédias, 
que não são tão graves em termos do perigo que podem representar para o menor, mas onde, apesar 
disso, não se é possível identificar uma relação saudável", explica a representante da APAV. 
 
E embora o processo que o TFM tenha em mãos possa conter uma série de detalhes importantes, Ana 
Castro e Sousa sublinha que, apesar disso, é importante não esquecer que, do lado do tribunal criminal, foi 
decretada uma absolvição ² que não quer dizer que o réu seja inocente. 
 
"A absolvição não quer dizer que a pessoa não tenha cometido os atos, mas que não se conseguiu provar e 
fundamentar que aqueles atos foram praticados. O TFM fica, claro, com uma dificuldade, porque o réu não 
foi condenado num processo de violência doméstica. É possível que, nestas situações, na dúvida e 
existindo suspeitas de alguma violência, ainda que psicológica, se determinem visitas supervisionadas 
sempre com o objetivo de proteger a criança em causa", refere. 
 
No fundo, trata-se de um mecanismo em que o menor nunca estará sozinho com o progenitor que, 
alegadamente, o maltrata, e cujas visitas acontecem em espaços neutros "que não são a casa do pai, da 
mãe ou de familiares", e durante as quais "os técnicos estão atentos para reportar ao processo qualquer 
situação de anormalidade". 
 
Quando as crianças são usadas como "instrumento" para amedrontar outro cônjuge 
 
Paulo Pereira, advogado, está habituado a lidar com casos como este em que, após uma acusação de 
violência doméstica, seguida de uma absolvição, o TFM decreta visitas supervisionadas entre a criança e o 
alegado agressor, seja o pai ou a mãe. E são, portanto, os anos de experiência que lhe permitem falar de 
uma situação destas como "um clássico" daquilo que vê acontecer com regularidade. 
 
"O que me parece é que o tribunal criminal considerou que o pai não queria atingir a criança, mas sim a 
mãe. E mesmo assim, absolveu-o. É um clássico em que, durante um processo de divórcio [ou separação], 
um pai ou uma mãe usa os filhos como bala de canhão, fazendo ameaças de morte ou de rapto da criança", 
diz Paulo Pereira à MAGG. O que Paulo Pereira acredita ser o entendimento do tribunal é que, nestes 
casos, os agressores "não querem atingir o menor, mas amedrontar o outro cônjuge com uma 
violência psicológica em que a criança é usada como instrumento", refere. O paralelismo traça-se 
facilmente com o caso em questão, em que o alegado agressor enviou, por diversas vezes, fotografias da 
filha juntamente com facas a Soraia. 
 
"No sistema judicial português há pessoas que são condenadas, mas são inocentes, e pessoas que são 
absolvidas, embora sejam culpadas. Tenho de dizer isto de forma clara e dura, para reforçar que embora o 
agressor possa ter sido absolvido no tribunal criminal, isso não significa que a violência doméstica não 
tenha acontecido e a criança não a tenha presenciado", diz Pereira. 
 
A ideia, nas palavras do advogado, repugna e é difícil de explicar, mas serve de base para aquela que é a 
decisão do TFM uma vez conhecida a sentença do tribunal criminal. 
 



 
 
"Há situações em que isso é um erro escandaloso porque o TFM não retira as crianças a tempo aos pais e 
muitas acabam por morrer. Mas neste caso, o Tribunal de Família terá feito uma análise e entendeu 
que não estava no superior interesse da criança privá-la do progenitor, permitindo o contacto, desde 
que supervisionado, por não sentir que houvesse condições para que o menor estivesse sozinho 
com ele". 
 
Para se chegar a essa decisão, é feita uma avaliação psicológica ao pai e à mãe que, especula Paulo 
Pereira, poderá ter servido de base para o tribunal considerar que o progenitor "não tem condições 
psicológicas para ter à sua guarda, e sem supervisão, o filho ou a filha". 
 
De modo a não "cortar as ligações parentais, permitiu esta solução", sublinha, mesmo que o TFM tenha 
acesso aos mesmos elementos de prova ² e é possível ter, garante o advogado ² que foram apreciados 
em matéria criminal. 
 
Ou seja, isto significa que há sempre cruzamento de informações entre os dois processos, embora no TFM 
o objetivo seja outro. "Um juiz de família não tem como objetivo analisar os elementos como matéria de 
crime, porque essa competência pertence a um tribunal criminal, mas sim pesá-los na decisão final sobre 
como deverá ser o relacionamento futuro entre progenitor e filho", esclarece Paulo Pereira. 
 
Após o período de visitas supervisionadas, o que se segue? 
 
As visitas decorrem com a supervisão de equipas multidisciplinares, cujos relatórios são remetidos para o 
TFM que está sempre ao corrente do processo. Além disso, acrescenta Paulo Pereira, a criança pode ser 
ouvida pelos técnicos e, inclusivamente, pelo tribunal à porta fechada, "a qualquer altura, se o juiz assim o 
entender". E se inicialmente as crianças eram ouvidas a partir dos 12 anos, agora podem "ser ouvidas mais 
cedo" se o juiz responsável entender que têm a maturidade necessária. 
 
É que o processo, mesmo depois de decretadas as visitas com supervisão técnica, não é imutável. "O 
tribunal pode reverter a decisão destas visitas quando decidir que estão reunidas as condições para 
o pai ter acesso ao menor sem qualquer acompanhamento. Mas para lá chegar, é um longo caminho 
e pode levar muito tempo,", diz o advogado. 
 
Mas também é possível acontecer o inverso, ou seja, ser decretado o fim da visitas sempre que se 
considerar que há risco acrescido para a criança ou houver novas agressões a serem denunciadas. 
"Ninguém pode ser julgado duas vezes pelos mesmos factos. Por isso, se vier a existir algum outro ato, 
passível de se considerar violência doméstica, contra a mãe ou contra a criança, deve haver nova denúncia 
e ser dado a conhecer isso mesmo ao processo de resolução de responsabilidades parentais", explica Ana 
Castro e Sousa, da APAV. 
 
A explicação tem que ver com o facto de se tratar de um "processo que pode ir sendo alterado porque a 
situação que foi decretada inicialmente, pode não ser a mesma mais para a frente até a criança atingir a 
maioridade". "Qualquer circunstância que surja, pode dar origem a uma modificação no que toca à relação 
das responsabilidades parentais", refere. 
 



Quando questionada sobre se, na lei, está previsto que qualquer instituição onde estas visitas 
supervisionadas aconteçam se possa recusar a receber o alegado agressor pelo risco que isso possa 
significar para a criança, Ana Castro e Sousa diz que não. "Não há nada lei que esteja textualmente 
escrito acerca desse assunto. Mas, como é evidente, se houver algum momento que os técnicos que 
estão a supervisionar as visitas perceberem que a criança está em perigo, podem acionar, e é 
desejável que o façam, os órgãos de polícia criminal para tomar conta da ocorrência. Ao perceber 
que alguma coisa não está bem, os locais onde estas visitas acontecem têm a obrigação de reportar ao 
processo no sentido de defender, sempre, os interesses da criança", diz. 
 
"Havendo alguma coisa que não esteja a correr bem e que possa pôr em causa os interesses da criança, o 
seu bom desenvolvimento físico ou psicológico, deve ser reportado. Caberá ao juiz, na posse destas novas 
informações, reavaliar e tomar as medidas mais adequadas", conclui. 
  



 

 
 

 
 
Morreu, esta quarta-feira, aos 87 anos, o médico legista José Eduardo Pinto da Costa, antigo director do 
Instituto de Medicina Legal do Porto. A notícia foi confirmada pela FC Porto, clube dirigido pelo seu irmão 
Jorge Nuno Pinto da Costa. 
 
Formado pela Universidade do Porto (UP), foi professor da Faculdade de Medicina e do Instituto de 
Ciências Biomédicas Abel Salazar, e dirigiu durante várias décadas o Instituto de Medicina Legal do Porto. 
Uma das maiores autoridades nacionais nessa área, José Eduardo Pinto da Costa chegou a professor 
catedrático e presidiu ao Colégio da Especialidade de Medicina Legal da Ordem dos Médicos e ao 
Conselho Superior de Medicina Legal. 
 
Esta quinta-IHLUD��D�8QLYHUVLGDGH�GR�3RUWR�SXEOLFRX�XPD�QRWD�GH�SHVDU��RQGH�ODPHQWD�D�SHUGD�GH�³XP�GRV�
PDLV�UHSXWDGRV�HVSHFLDOLVWDV�HP�0HGLFLQD�/HJDO´�H�³XPD�GDV�VXDV�SULQFLSDLV�UHIHUrQFLDV�QR�HQVLQR�H�QD�
inYHVWLJDomR�HP�&LrQFLDV�0pGLFDV´�GDTXHOD�LQVWLWXLomR� 
 
³2�3URIHVVRU�-RVp�(GXDUGR�3LQWR�GD�&RVWD�IRL�GH�IDFWR�XP�GRV�PDLV�HPLQHQWHV�PpGLFRV�OHJLVWDV�QR�QRVVR�
tempo, tendo o seu trabalho médico-científico sido amplamente reconhecido nos principais fóruns nacionais 
e internacionais da especialidade. Tornou-se, aliás, o primeiro português a ocupar a vice-presidência da 
$FDGHPLD�,QWHUQDFLRQDO�GH�0HGLFLQD�/HJDO�H�0HGLFLQD�6RFLDO´��GHVWDFD�D�XQLYHUVLGDGH��TXH�UHFRUGD�TXH�R�
médico se dedicou a várias causas sociais, como a luta contra a violência doméstica. 
 
³0HUHFH�GHVWDTXH�D�VXD�DFomR�QR�kPELWR�GD�$3$9�± Associação Portuguesa de Apoio à Vítima, de que foi 
PHPEUR�IXQGDGRU´��Or-se na nota assinada pelo reitor da UP. António de Sousa Pereira, que foi aluno do 



médico lHJLVWD��VXEOLQKD�TXH�³-RVp�(GXDUGR�3LQWR�GD�&RVWD�IRL�XP�H[WUDRUGLQiULR�SHGDJRJR��GLVWLQJXLQGR-se 
SRU�FRPELQDU�FRQKHFLPHQWR�FLHQWtILFR�FRP�YDVWD�HUXGLomR�H�PXLWR�KXPRU´� 
 
O médico foi ainda membro do corpo clínico do clube dirigido pelo seu irmão. 
 
As cerimónias fúnebres, segundo o FC Porto, realizam-se esta quinta-feira, a partir das 17h00, na igreja de 
Cedofeita, no Porto. 
  



 

 
 
 

Na manhã de domingo, 8 de Novembro, um grupo de caçadores fez uma descoberta macabra, no meio do 
mato de Santa Margarida da Serra, em Grândola: um carro completamente carbonizado, um menino de três 
anos morto no seu interior e, a poucos metros, um adulto morto com um tiro na cabeça - era o pai do 
menor, um designer alemão de 40 anos. Este sequestro seguido de homicídio da criança e suicídio do pai 
foi o mais trágico dos 13 raptos parentais directamente participados este ano à Associação Portuguesa de 
Crianças Desaparecidas (APCD). O director nacional adjunto da Polícia Judiciária não confirma estes 
números, por não poder ainda avançar com os dados oficiais finais da PJ. Em declarações ao NOVO, 
&DUORV�)DULQKD�DGPLWH�DSHQDV�TXH�³Ki�XPD�FRQVWkQFLD�SUHRFXSDQWH�QR�Q~PHUR�GH�FDVRV�GH�
GHVDSDUHFLPHQWRV��VHTXHVWURV�H�FULPLQDOLGDGH�VH[XDO�VREUH�PHQRUHV´�HVWH�DQR� 
 
Rapto parental é a designação fácil nos média para explicar um de três crimes previstos no Código Penal: 
subtracção de menor (quando a guarda já está confiada a um dos progenitores), rapto ou sequestro 
agravado. 
 
³1D�PDLRU�SDUWH�GRV�FDVRV�TXH�QRV�FKHJDP��D�VXEWUDFomR�GH�PHQRU�QRUPDOmente é praticada pela mãe. 
Contudo, os casos mais graves, ou seja, aqueles que são um verdadeiro sequestro agravado, são 
SUDWLFDGRV�SRU�KRPHQV´��DILUPD�D�DGYRJDGD�3DWUtFLD�&LSULDQR��SUHVLGHQWH�GD�$3&'� 
 
Levam filhos para outro país 
Têm chegado à associaçãR�³PXLWRV´�FDVRV�GH�SDLV�TXH�UDSWDP�RV�ILOKRV�H�RV�OHYDP�SDUD�SDtVHV�
estrangeiros, separando-RV�GR�RXWUR�SURJHQLWRU��SRU�YH]HV�SDUD�VHPSUH��³1RUPDOPHQWH��WUDWD-se de crianças 
TXH�VmR�ILOKDV�GH�SDLV�FRP�QDFLRQDOLGDGHV�GLIHUHQWHV�´�1D�SDQGHPLD��DGLDQWD�3DWUtFLD�&LSULDQR��³KRXYH�
vários casos de pais e mães que regressaram aos seus países de origem e não voltaram. Não posso 
LGHQWLILFDU�FDVRV�FRQFUHWRV�SRU�HVWDU�REULJDGD�DR�VHJUHGR´� 
 
Mesmo nas situações em que as crianças estão no mesmo país, os incidentes de incumprimento dos 
UHJLPHV�IL[DGRV�SDUD�DV�UHVSRQVDELOLGDGHV�SDUHQWDLV�³DUUDVWDP-VH�PHVHV��VH�QmR�DQRV�HP�WULEXQDO´� 
 
$�SUHVLGHQWH�GD�$3&'�VDOLHQWD�TXH�³Ki�FDVRV�DEVROXWDPHQWH�HVFDQGDORVRV�GH�FULDQoDV�TXH�VmR�
institucionalizadas porque os pais não se entendeP�TXDQWR�DR�UHJLPH�GH�YLVLWDV´��2X�VHMD��³FRPR�QmR�
cumprem o estabelecido pelo tribunal e muitas vezes as próprias crianças são influenciadas por um deles, 
SDUD�TXH�VH�UHFXVHP�D�YLVLWDU�R�SDL�RX�D�PmH��DFDEDP�HODV�SUySULDV�SRU�VHU�LQVWLWXFLRQDOL]DGDV´� 
 
CoPR�DGYRJDGD��3DWUtFLD�&LSULDQR�OHPEUD�TXH�VmR�VLWXDo}HV�³DEVROXWDPHQWH�FRQWUiULDV�DR�VXSHULRU�
LQWHUHVVH�GD�FULDQoD´� 
 
Os raptos parentais acontecem com crianças nas faixas etárias dos zero aos dez anos, segundo a 
experiência da presidente da APCD. 
 
 
1500 desaparecidos por ano 
A média de menores desaparecidos por ano tem sido de 1500. Na maior parte, são fugas de curta duração 
de centros educativos onde estão internados. A segunda maior causa são os raptos parentais, de acordo 
com a presidente da APCD. E se, no primeiro ano da pandemia, 2020, houve uma descida dos casos para 
1011, este ano a tendência já é novamente de aumento, garante um dos responsáveis máximos da Polícia 



-XGLFLiULD��³(VWH�DQR�Mi�QRV�DSUR[LPiPRV�PDLV�GRV�Q~PHURV�DQWHULRUHV��LQIHOL]PHQWH��2X seja, estamos 
SHUWR�GD�PpGLD�GRV������GHVDSDUHFLPHQWRV�GH�PHQRUHV�SRU�DQR´��DILUPD�&DUORV�)DULQKD� 
 
Quanto aos raptos de crianças, felizmente, as situações não tiveram, na sua maioria, um desfecho trágico. 
³+RXYH�YiULDV�TXH�FRUUHUDP�EHP�H�TXH�IRUDP�LQWHUUompidas, como o caso do pai alemão que raptou os dois 
ILOKRV�PHQRUHV�HP�(VSDQKD��7HQHULIH��H�IRL�LQWHUFHSWDGR�HP�3HQLFKH�SHOD�3ROtFLD�-XGLFLiULD´��OHPEURX�
&DUORV�)DULQKD��(�GHVWDFD�TXH�³D�VXEWUDFomR�GH�PHQRU�WHP�XPD�FRPSRQHQWH�MXUtGLFD�FRPSOH[D��SRUTXH�Vy�
existe quando já foi fixado um regime de guarda ou tutela da criança. Porém, muitas vezes, estes casos 
DFRQWHFHP�TXDQGR�RV�SDLV�DLQGD�HVWmR�HP�WULEXQDO�D�GLVFXWLU�R�UHJLPH´� 
 
Patrícia Cipriano, por sua vez, avança com uma razão pela qual a APCD tem mais mães a evitar os 
FRQWDFWRV�GDV�FULDQoDV�FRP�RV�SDLV�GR�TXH�R�FRQWUiULR��³e�R�UHFHLR�TXH�PDQLIHVWDP�TXDQWR�DR�EHP-estar da 
criança com o pai. Muitas vezes, estas mães são marcadas pela violência doméstica que, obviamente, 
WDPEpP�PDUFRX�D�YLGD�GRV�ILOKRV�´ 
 
A maior parte dos raptos parentais tardam a resolver-VH��GL]�D�DGYRJDGD��³SULQFLSDOPHQWH�TXDQGR�DV�
FULDQoDV�VmR�UHWLUDGDV�GR�SDtV�KDELWXDO�GD�VXD�UHVLGrQFLD´��³3LRU�VH�WRUQD�D�VLWXDomR�TXDQGR�DV�FULDQoDV�VmR�
deslocalizadas para fora da Europa ou para países não subscritores da Convenção de Haia relativa ao 
UDSWR�LQWHUQDFLRQDO�GH�PHQRUHV�´ 
 
+i�FDVRV�TXH�QXQFD�VH�UHVROYHP��³+i�SDLV�H�PmHV�TXH�QXQFD�PDLV�YrHP�RV�ILOKRV�H�HVWHV�QXQFD�PDLV�
YrHP�XP�GRV�SURJHQLWRUHV�´ 
 
Para a investigação destes processos, a presideQWH�GD�$3&'�GHIHQGH�³D�FULDomR�GH�XPD�EULJDGD�HVSHFLDO��
dentro da Polícia Judiciária, que lide com toda a criminalidade contra crianças, tal como a possibilidade de 
esta polícia poder trabalhar estas matérias com organizações da sociedade civil, em quem poderia delegar 
WDUHIDV�HVSHFtILFDV´� 
 
Carlos Farinha lembra que uma das organizações parceiras da Polícia Judiciária é a APCD e que, antes 
dessa parceria existir, a PJ já tinha protocolos com a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) e o 
Instituto de Apoio à Criança (IAC). O director nacional adjunto da PJ refuta a ideia proposta por Cipriano da 
FULDomR�GH�XPD�EULJDGD�HVSHFLDO��(�H[SOLFD�SRUTXr��³$�3ROtFLD�-XGLFLiULD�WHP�XP�Q~FOHR�GH�LQVSHFWRUHV�
ligados à Unidade de Informação Criminal em Lisboa que centralizam os casos de crianças desaparecidas, 
PDV�TXH�QmR�HVWmR�HP�H[FOXVLYR�FRP�HVWHV�SURFHVVRV�´ 
 
&DUORV�)DULQKD�UHVVDOYD�TXH�p�³SUHFLVR�HTXLOLEUDU�D�HVSHFLDOL]DomR�FRP�D�GLVWULEXLomR�JHRJUiILFD´��$Wp�
SRUTXH�³D�PDLRU�SDUWH�GRV�FDVRV�DFDEDP�SRU�VHU�UHVROvidos pelas unidades territorialmente 
GHVFHQWUDOL]DGDV�GD�3-´��(�Gi�FRPR�H[HPSOR�R�SURFHVVR�GH�1RDK��R�PHQLQR�GH�GRLV�DQRV�TXH�HVWHYH�
desaparecido por 40 horas no concelho de Idanha-a-Nova, em Junho deste ano, cuja investigação esteve 
distribuída pelos departamentos de investigação criminal de Leiria e da Guarda. 
 
O director nacional adjunto da Judiciária não consegue garantir que hoje não fosse possível um caso Rui 
Pedro (desaparecido com 11 anos, a 4 de Março de 1998), um caso Rita Monteiro (desaparecida aos 19 
anos a 17 de Fevereiro de 2006) ou uma Madeleine McCann (desaparecida com três anos a 3 de Maio de 
�������³0DV�KRMH�WHPRV�XPD�PHOKRU�UHVSRVWD�GD�LQYHVWLJDomR�H�FDQDLV�GH�FRRSHUDomR�TXH�QmR�WtQKDPRV�QR�
SDVVDGR´��FRQFOXL�&DUORV�)DULQKD��2�IDFWR�p�TXH�há pais que continuam sem resposta sobre o que 
aconteceu aos filhos há anos. 
 
Subtracção, rapto ou sequestro: diferentes penas 
O afastamento doloso de menor de 18 anos de quem exerça a guarda do mesmo ou as responsabilidades 
parentais configura subtracção de menor, crime punível com prisão até dois anos ou multa até 240 dias. Já 
quem, por meio de violência, ameaça ou astúcia, raptar outrem com a intenção de o submeter a extorsão, 
atentar contra a liberdade e autodeterminação sexual da vítima, obter resgate ou recompensa, é punido 
com dois a oito anos de prisão. O sequestro, que é deter ou privar alguém de liberdade, é crime punido com 
até três anos de pena ou multa, ou com prisão de dois a dez anos se a privação da liberdade durar mais de 
dois dias, for precedida ou acompanhada de ofensa à integridade física grave, tortura ou outro tratamento 
cruel, degradante ou desumano, ou for praticada com o falso pretexto de que a vítima sofria de anomalia 
psíquica, entre outros. 
 
*Artigo originalmente publicado na edição impressa do NOVO nas bancas a 3 de Dezembro de 2021 
  



 
 
 

 
 
Por norma, tendemos a guardar no nosso baú das excelsas recordações os nossos professores da escola 
do 1.º Ciclo, vulgo escola primária, muito por força de nos terem acolhido na mais tenra idade, dedicando-
nos a sua amizade, paciência e elevado profissionalismo para que conseguíssemos aprender a ler, 
escrever, contar, saltar e tantas outras coisas mais... Trago no coração o professor Floriano Monteiro, a 
professora Elvira e muitos outros, mas hoje recordo, a título de homenagem, um professor do ensino 
superior que deixa saudades a todos quantos que com ele privaram, pois era um homem singular, douto, e 
com valores vincados e, pelo facto, tornou-se, reconhecidamente, uma figura pública. 
 
No meu percurso estudantil, quão honroso foi ser aluno do Professor de medicina legal, José Eduardo Pinto 
da Costa, recentemente falecido! 
 
Exímio comunicador, o Professor Pinto da Costa não só era imensamente admirado pelos alunos, que lhe 
reconheciam autoridade e capacidade de análise e diálogo, como colhia dos seus pares um enorme 
respeito e estima. 
 
Cofundador da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), Pinto da Costa irradiava humanismo e 
boa disposição, sendo considerado por quem com ele se relacionava, alunos incluídos, um pedagogo de 
excelência, atendendo aos seus infinitos conhecimentos na área que lecionava e exercia profissionalmente 
(medicina legal), e em que era referência ímpar. 
 
Interagia com os discentes de uma forma empática e envolvente, aliando um humor refinado com que 
condimentava as suas aulas e palestras, contribuindo para sessões letivas profusamente concorridas e que 
pareciam terminar cedo demais, tal era o entusiasmo com que cativava os alunos, com a mestria, 
dinamismo e, na mesma medida, simplicidade como as suas excelentes aulas eram dinamizadas. 
 
Professor Catedrático da Faculdade de Medicina do Porto, diretor do Instituto Médico Legal da cidade do 
seu coração, ocupou outros cargos de destaque internacional, deixando, com a sua partida, assaz mais 
pobre esta área da ciência. 
 
Será prazeroso recordar tão notável Professor, Pinto da Costa, no primeiro dia de vacinação das crianças 
que, a par da máscara, terão outro aliado na defesa contra o inimigo (COVID-19). 
 
É o momento de esperança! 
 
Os alunos dos 9 aos 11 anos começarão a ser inoculados, por opção dos pais e, previsivelmente, aquando 
do início do 2.º período letivo, estarão aptos a enfrentar o inimigo, munidos de armas eficazes para além da 
máscara, contagiados pela felicidade que merecem que presida ao seu crescimento. 
 
Pinto da Costa tinha como hobby ser feliz. Seguindo este sublime exemplo, exige-se à sociedade que 
atribua esperança e felicidade a jovens que merecem o melhor do mundo. 
 
 
  



 
 

 
 
É um diagnóstico de um problema que VH�UHSOLFD�RQOLQH��FRP�FRQVHTXrQFLDV�IRUD�GR�HFUm��PDV�³GR�TXDO�
SRXFR�PDLV�VH�VDEH´��3RU�LVVR��D�LQYHVWLJDGRUD�0DULD�-RmR�)DXVWLQR�TXHU�HQWUHYLVWDU�MRYHQV�PXOKHUHV�TXH�
³WHQKDP�WLGR�H[SHULrQFLDV�GH�YLROrQFLD�VH[XDO�EDVHDGD�HP�LPDJHQV´� 
 
Muitas vezes chamada ³SRUQRJUDILD�GH�YLQJDQoD´�RX�³SRUQRJUDILD�QmR-FRQVHQWLGD´��D�GLVWULEXLomR�GH�YtGHRV��
imagens ou mensagens explícitas ou íntimas sem consentimento é crime em Portugal e encaixa melhor 
QXPD�IRUPD�GH�³YLROrQFLD�VH[XDO�RQOLQH��RX�GH�DEXVR��FRPR�p�FKDPDGD�QRV�países anglo-saxónicos. 
 

 
 
2V�LQYHVWLJDGRUHV�TXH�HVWXGDP�R�IHQyPHQR�GHIHQGHP�TXH�UHGX]LU�D�SDUWLOKD�QmR�FRQVHQWLGD�D�³SRUQRJUDILD´�
tira a atenção do agressor e projecta-a na pessoa que viu a sua intimidade violada. Além disso, a vingança 
não é a única motivação que leva alguém a partilhar uma fotografia, vídeo ou mensagem de texto ou som 
com cariz sexual ou íntimo que lhe foi enviada com expectativas de privacidade. 
 
³e�XPD�YLROrQFLD�PXLWDV�YH]HV�VHFXQGDUL]DGD��TXH�DLQGD�FDUHFH�GH�XP�WUDWDPHQWR�PXLWR�ULJRURVR´��H[SOLFD�
0DULD�-RmR�)DXVWLQR��³-i�KRXYH�DOJXQV�SDVVRV�SDUD�WHQWDU�GDU�UHVSRVWD�DR�SUREOHPD��PDV�DLQGD�Ki�PXLWR�
SRU�ID]HU�D�QtYHO�GH�SROtWLFDV�S~EOLFDV��GH�FRQVFLHQWL]DomR��GH�FDPSDQKDV�GH�SUHYHQomR´��GL]�D�GRXWRUDQGD�
em Psicologia, que destaca o projecto-lei da deputada não-inscrita Cristina Rodrigues, em 2021, e uma 
petição lançada pela responsável pela conta de Instagram Corta Corrente, discutida na Assembleia da 
República também neste ano.  
 
O estudo, que trabalhará depois na sensibilização e prevenção desta forma de violência, é parte do projecto 
Faz Delete, da Rede de Jovens para a Igualdade (associação Rede). É essa a razão principal para a 
limitação etária tanto das entrevistas como do questionário online, dirigido a mulheres entre os 18 e os 25 
anos, residentes em Portugal, cuja identidade será protegida. 



 

 
 
O estudo tem como parceiras a Associação de Mulheres contra a Violência (AMCV) e a Associação 
Mulheres sem Fronteiras, é apoiado pelo programa Cidadãos Activos e estará em curso até ao final do ano. 
É possível contactar os responsáveis do projecto por email (fazdelete@redejovensigualdade.org.pt).  



 

 
Venda reverte a favor da APAV e da Liga dos Amigos do Hospital S. Sebastião 
 
+RMH�$QWyQLR�)UHLWDV�ROKD�SDUD�WUiV�H�Vy�SHQVD�TXH�³IRL�XPD�FRLVD maluca que nos passou pela cabeça, mas 
TXH�YDOHX�EHP�D�SHQD´��$R�ILP�GH�FHUFD�GH�XP�PrV�H�PHLR��HVWH�WpFQLFR�VXSHULRU�GH�GLDJQyVWLFR�H�
terapêutica (TSDT) que coordena o Serviço de Radiologia do Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga 
(CHEDV) viu nascer o CD solidário que havia idealizado juntamente com a enfermeira Salete Mota e o 
músico Gonçalo Tavares, conhecido pelas suas participações no Festival da Canção e também por ser 
sobrinho de José Cid. 
 
Estes dois profissionais de saúde do CHEDV e Gonçalo TDYDUHV�ID]HP�SDUWH�GD�³7DVN)RUFH�&'�XP�QRYR�
1DWDO�QR�&+('9´�TXH�WHYH�D�LQLFLDWLYD�GH�GHVHQYROYHU�XP�SURMHWR�GH�SURGXomR�GH�XP�&'�GH�P~VLFDV�GH�
Natal. De imediato, a ideia foi bem acolhida pelo conselho de administração do CHEDV. 
 
Aliás, segundo o presidentH�0LJXHO�3DLYD��³FRP�HVWD�LQLFLDWLYD�SUHWHQGHX-se criar um momento de partilha e 
descompressão de tanto e tão duro trabalho a que temos sido sujeitos nos últimos meses e que tanto tem 



exigido de nós. A partilha, através da música, de uma mensagem de alegria e união é algo que a todos nos 
VHQVLELOL]D�H�DMXGD�D�GDU�VHQWLGR�DRV�VDFULItFLRV�TXH�ID]HPRV´� 
 

 
³8P�QRYR�1DWDO�QR�&+('9´�p�FRPSRVWR�SRU����WHPDV��VHQGR�WUrV�RULJLQDLV�H�XP�FRP�OHWUD�RULJLQDO�H�P~VLFD�
adaptada. Foram gravados, ao longo de vários fins de semana, por colaboradores do CHEDV e também por 
alguns familiares, todos cantores amadores. A gravação teve lugar no estúdio de Gonçalo Tavares em 
Anadia. 
 
(QWUH�RV�³DUWLVWDV´��R�ODERU�HQFRQWURX�GRLV�VDQMRDQHQVHV��$UPpQLD�6DQWRV�H�R�PDULGR�3DXOR�*XLPDUmHV. 
 
  



 
(P�DJRVWR�GR�DQR�SDVVDGR��D�*15�DQXQFLRX�D�GHWHQomR�GH�XP�KRPHP��HP�2XUpP��SRU�DJUHGLU�³ItVLFD�H�
psicologicamente de forma reiterada, durante os 47 anos de casamento, a sua mulher de 64 anos, 
ameaçando-D�GH�PRUWH�FRQVWDQWHPHQWH´��(VWH�IRL�XP�GRV�Yirios casos de violência doméstica registados 
nos últimos dois anos naquele concelho. Entre 2019 e 2020, Ourém foi o município do Médio Tejo com mais 
casos relatados e o segundo no distrito de Santarém. 
 
Em 2020, foram realizadas 24 sinalizações para o Espaço M ± Estrutura de Atendimento à Vítima de 
Violência Doméstica de Ourém. O número aumentou em 2021 e já alcançou os 31. As vítimas são, 
sobretudo, do sexo feminino (87%), sendo que 47% têm idades compreendidas entre os 35 e os 54 anos. 
Os agressores são do sexo masculino (89%), sendo que 66% são cônjuges ou companheiros das vítimas e 
15% ex-cônjuges ou ex-companheiros, revelam os dados divulgados por aquele organismo. 
 
A sinalização é feita, maioritariamente pelas forças de segurança (44%), mas as vítimas também procuram 
ajuda (21%). Os casos chegam ainda à Estrutura através de sinalização de familiares (8%), da CPCJ (7%), 
da APAV (4%) e de entidades de intervenção local (16%). 55% dos casos referenciados à Estrutura de 
Atendimento à Vítima permanecem em acompanhamento e 45% já foram arquivados. 



 
Desde 2018, ano em que a Estrutura de Atendimento à Vítima de Ourém entrou em funcionamento, 
integrando o projeto Maria da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, efetuou 381 atendimentos a 73 
vítimas de violência doméstica. No entanto, já desde 2011 apoiava as vítimas através do Núcleo de Apoio à 
Vítima de Ourém. 

A Estrutura de Atendimento à Vítima de Violência Doméstica de Ourém foi auditada pela Comissão para a 
Igualdade de Género, esperando ser certificada até final do ano, anunciou António Castanheira, 
responsável pelo Espaço M durante uma tertúlia, no Dia Internacional pela Eliminação da Violência contra 
as Mulheres. As diversas entidades locais irão integrar a Rede Local de Apoio às Vítimas de Violência 
Doméstica do concelho de Ourém, a implementar em 2022. 

 
  



 
 

 
 
Com o objectivo de olhar mais a fundo sobre a Diversidade e Inclusão e a sua importância nas 
organizações, a Nestlé promoveu uma roundtalbe sobre o tema. Nela participaram Rosário Vilhena 
da Nestlé, Joana Cambas e Caio Maciel da Ikea, Paula Lobinho do El Corte Inglês, Sara Pestana da 
Fundação LIGA/OED e Ana Salgueiro da APPDI ± Associação Portuguesa para a Diversidade e 
Inclusão. 
 
O evento que visou um olhar mais a fundo sobre a Diversidade e Inclusão, teve como objetivo a partilha de 
boas práticas por parte de cada uma das entidades intervenientes, bem como o debate daquilo que serão 
os principais desafios e oportunidades para o futuro, relativamente a este tema. 
 
Este é um tema ao qual o El Corte Inglês tem vindo a dar grande atenção através da implementação de 
diferentes iniciativas, como o Programa PESCA dedicado em especifico aos imigrantes o qual procura 
integrar pessoas na área de peixaria, um outro programa teórico/pratico dedicado a jovens em risco de 
abandono escolar, e a colaboração próxima com a APAV com vista ao emprego das vitimas de violência 
doméstica. «Estes são apenas alguns exemplos à parte do nosso processo de contratação norma», 
assinala Paula Lobinho responsável pela área da Diversidade, Inclusão e Parcerias Institucionais do 
El Corte Inglês, acrescentado que e empresa tem outros programas fora do âmbito da empregabilidade 
que, de alguma maneira, vão sensibilizando todos na organização para a importância destas questões, 
como exposições de arte inclusiva na zona de escritório onde só têm acesso os colaboradores. 
 
No caso da Ikea além dos programas que têm vindo a ser implementados, a empresa vai lançar 
brevemente um questionário junto dos colaboradores «para fazer um levantamento daquilo que é a 
diversidade e inclusão na organização, ao mesmo tempo temos vindo a apresentar um conjunto de 
embaixadores, que mais não são do que um grupo de colaboradores apaixonados pelos temas da 
diversidade e inclusão e que nos ajudam a alavancar e a dinamizar a iniciativas sobre este tema da 
organização e nas suas próprias unidades, apresentámos também o CEO Forum, iniciativa que junta a 
empresa com outras organizações para discutir estes temas», refere Joana Cambas, Country 
Recruitment & Sourcing Manager da Ikea, isto tudo « além das parcerias ao nível da empregabilidade 
que nos permitem alavancar estes temas de uma forma mais concreta». 
 
Operação de Emprego para Pessoas com Deficiência resulta de um protocolo entre a Fundação LIGA, o 
Instituto de Emprego e Câmara Municipal de Lisboa,  esclarece Sara Pestana da Fundação LIGA. 
«Tentamos ser um serviço mediador entre as pessoas com deficiência e as empresas, de forma a conseguir 
que estas tenham um acesso facilitado às pessoas com deficiência, e vice-versa», esclarece a responsável. 
A entidade apoia em todo o processo trabalhando com as pessoas um conjunto de questões de 



competências socioprofissionais, sendo que «temos uma equipa que faz uma avaliação inicial das pessoas 
no sentido de conhecer muito bem as suas competências e funcionalidade, para depois podermos 
apresentar às entidades empregadoras um perfil o mais concreto possível sobre o candidato». Para Sara 
Pestana o sucesso da iniciativa reflecte-se no facto de já «termos muitas pessoas empregadas, o que 
revela um grande conhecimento sobre as pessoas com deficiência que chegam até nós, mas também um 
trabalho muito profundo e uma relação que se vai estabelecendo ao longo do tempo com as entidades 
empregadoras». 
 
«Este webinar é o exemplo daquilo que fazemos na Nesté sobre este tema, é falar sobre ele, tudo começa 
a partir daí», refere desde logo Rosário Vilhena, directora de Recursos Humanos da Nestlé Portugal. 
«O grande primeiro passo é mesmo falar sobre os temas, sendo que na Nestlé acreditamos 
verdadeiramente na Diversidade e Inclusão, fazem parte dos nossos princípios e dos nossos valores, pois 
temos uma cultura construída na base do respeito, pelo que este tema é um parte integrante desta mesma 
cultura». 
 
Para Rosário Vilhena, em Portugal a empresa representa muito bem o espirito Nestlé. «Somos 2300 
pessoas, temos 43 nacionalidades, temos uma igualdade de género de 50/50, sendo que 51% das line 
managers são mulheres e fazemos a análise do gender pay gap». No último survey feito aos colaboradores, 
94% afirmaram que a Nestlé é uma entidade inclusiva e 92% dizem ser tratados com respeito, «isto para 
mim é, de facto, o mais importante», sublinha a responsável. 
  



 
 

 
 
Imaginemos que não nos identificamos com o género que nos é dado à nascença. Imaginemos que, 
ao nos olharmos ao espelho, não conseguimos identificar-nos com o que vemos. Trans, Transexual, 
Transgénero, Travesti, são vários os conceitos de que ouvimos falar. Mas o que é que eles 
realmente significam? Ary, Isaac, Daniela, Aishan e Maria contam ao i a sua história, defendendo 
TXH�³RV�FRUSRV�VmR�WRGRV�GLIHUHQWHV�H�QmR�WrP�QHFHVVDULDPHQWH�TXH�SHUWHQFHU�DR�PRGHOR�ELQiULR´�� 
 
Quem sou? Quem é que realmente sinto que sou? Ao longo da vida, é possível que nos interroguemos 
várias vezes sobre a maneira como nos vemos, identificamos, sentimos. Este é um cenário habitual, em 
diversos estádios da vida, em determinadas circunstâncias e momentos. Nascemos numa sociedade binária 
que se ramifica entre o universo feminino e o universo masculino. À nascença, é precisamente a nossa 
JHQLWiOLD�TXH�QRV�³Gi�QRPH´��QRV�³UDVFXQKD´�R�GHVWLQR��GLWDQGR�DTXLOR�TXH�VRPRV��RX�GHYHPRV�VHU���0DV�H�
VH��DR�QRV�ROKDUPRV�DR�HVSHOKR��QmR�QRV�LGHQWLILFDPRV�FRP�R�TXH�YHPRV"�(�VH�HVVH�³HVERoR´�SUHFLVDVVH�
de ser emendado? E se, durante uma vida inteira, nos sentíssemos aprisionados num corpo que não é o 
nosso? Ou se a maneira como o olhamos deixasse de fazer sentido e precisasse de ser transformada? Ary, 
Isaac, Maria, Daniela e Aishan são cinco das vozes que se têm feito ouvir. Todos com histórias diferentes, 
PDV�FRP�XPD�FRLVD�HP�FRPXP��D�FUHQoD�GH�TXH�D�FRPXQLFDomR�LQIRUPDomR�WHP�SRGHU�H�TXH�R�³XQLYHUVR´�
WUDQV�FRQWLQXD�D�VHU�³WDEX´�HP�3RUWXJDO�� 
  
Ary Zara 
³6RX�JHRPHWULD�VDJUDGD�PDWHULDOL]DGD�QXP�FRUSR��2�QRPH�TXH�HVFROKL�SDUD�PLP�p�$U\�H decidi manter o 
nome que me deram à nascença, Zara. Tudo o que faço tem um tom de missão e propósito. Mergulho 



profundamente na procura de respostas, esforço-me constantemente a sair da minha zona de conforto e 
gosto de oferecer um olhar de ângulos também possíveis e menos explorados para trabalhar uma nova 
FRQVFLrQFLD´��GHVFUHYH-se assim Ary Zara, cineasta, performer, ativista e terapeuta holístico de 35 anos, 
TXH�SHGLX�SDUD�VHU�WUDWDGR�FRP�SURQRPHV�QHXWURV��6HJXQGR�$U\��D�VXD�WUDQVLomR�YHLR�FRPR�³DQH[R�GR�IHWR´�
H�WHP�VLGR�³XP�FDPLQKDU�GHVGH�HQWmR´��³1mR�KRXYH�XP�GLD��QHP�XP�PRPHQWR�HVSHFtILFR�PDV�VLP�XPD�
transição gradual à medida que me confrontava com as imposições associadas ao género que me foi 
DWULEXtGR�QR�PRPHQWR�GR�QDVFLPHQWR´��H[SOLFRX�DR�L��³$�PLnha relação com o corpo foi mudando também à 
medida que este se foi desenvolvendo e aos 29 anos senti que tinha urgência num outro corpo há muito 
DGLDGR´��FRQWLQXRX��DFUHVFHQWDQGR�TXH�YLYHX�PXLWRV�DQRV�QXPD�³WHQWDWLYD�GH�SRVLWLYLVPR�FRUSRUDO´�DWp�TXH�
percebeu que não tinha de aceitar tudo. 
 
O seu corpo, contou, começou a alterar-se bastante tempo antes de fazer hormonas, pois fez questão de 
FDPLQKDU�R�PDLV�ORQJH�TXH�FRQVHJXLX�³DWp�QmR�WHU�PDLV�VDtGD´��³,VWR�UHIOHFWLX-se em treinos bidiários no 
ginásio para aumentar bastante a minha musculatura e diminuir ao máximo a gordura do meu peito. 
Quando cheguei ao meu limite físico, decidi então começar a tomar testosterona com acompanhamento de 
um endocrinologista que me permitiu fazer tudo com bastante calma, pois sabia que não queria ter mamas, 
PDV�QmR�WLQKD�D�FHUWH]D�HP�UHODomR�DRV�SrORV�IDFLDLV�TXH�LULDP�DSDUHFHU´��H[SOLFRX��(QWURX�SRVWHULRUPHQWH�
QXPD�IDVH�TXH�DJRUD�FRQVLGHUD�³EDVWDQWH�Wy[LFD´��HP�TXH�VHQWLX�XUJrQFLD�HP�SDUHFHU�XP�KRPHP�FLV�
(pessoa cuja identidade de género corresponde ao género que lhe foi atribuído no nascimento), tentando 
HOLPLQDU�³WXGR�R�TXH�GH�SDGUmR�IHPLQLQR�H[LVWLD�HP�VL´��3DVVDGRV�GRLV�DQRV�GH�UHSRVLomR�KRUPRQDO��$U\�
GHFLGLX�ID]HU�D�VXD�PDVWHFWRPLD�H�DOWHUDU�R�QRPH�H�PDUFDGRU�GH�JpQHUR��³(ste último foi bastante violento 
para mim, porque eu não me sentia nem sinto homem mas na inexistência de um terceiro marcador escolhi 
DTXHOH�TXH�PH�LD�SHUPLWLU�XP�QDYHJDU�PDLV�WUDQTXLOR�H�QmR�YLROHQWR�QXPD�VRFLHGDGH�ELQiULD´��UHYHORX��
admitindo que  sentiX��QD�DOWXUD��TXH�HUD�XPD�SHVVRD�IUDFD�³SRU�QmR�VHU�FDSD]�GH�YLYHU�FRP�R�FRUSR�FRP�
TXH�QDVFHX´��´)RL�XPD�GHFLVmR�TXH�PH�IH]�UHSHQVDU�EDVWDQWH�VREUH�RV�PHXV�SDGU}HV��SUHFRQFHLWRV�H�
questões políticas. Senti muita necessidade de estudar e ler sobre género, feminismo, biologia quase para 
me justificar como se a minha verdade não bastasse... Eventualmente encontrei-me e fui então capaz de 
avançar. Atualmente sinto-me bem com o meu corpo nos termos em que está, encontro poder em ser trans 
não me moldando mais ao TXH�p�HVSHUDGR�TXDQGR�PH�ROKDP´��VXEOLQKRX� 
 
Daniela Bento 
³2�PHX�SURFHVVR�p�~QLFR��WDO�FRPR�WRGDV�DV�YLYrQFLDV�WUDQV��RV�SURFHVVRV�VmR�~QLFRV�H�WRGDV�DV�WUDMHWyULDV�
WRGDV�YiOLGDV��1mR�Ki�DSHQDV�XPD�QDUUDWLYD��H[LVWHP�WDQWDV�QDUUDWLYDV�TXDQWR�SHVVRDV´��IUisa Daniela 
%HQWR��PHPEUR�GD�'LUHomR�GD�$VVRFLDomR�,/*$�3RUWXJDO��³1D�PLQKD�LQIkQFLD�QXQFD�VHQWL�TXH�UDSD]�QmR�HUD�
o meu género, nem sabia o que era género. Tentava viver a minha infância o melhor que podia, com as 
dúvidas e questionamentos típicos de uma FULDQoD´��FRQWRX��6y�TXDQGR�IRL�SDUD�D�FDSLWDO�p�TXH�GHFLGLX�
FRPHoDU�D�³UH-H[SHULPHQWDU�WRGD�XPD�QRYD�YLYrQFLD´� 
 
³8WLOL]DYD�RV�PHFDQLVPRV�GH�JpQHUR�SDUD�PH�HQTXDGUDU�HP�DOJXP�ODGR��QR�IHPLQLQR�RX�QR�PDVFXOLQR��
Nessa altura,  não conhecia outras realidades. Isso alastrou-se por anos, e foi preciso muita 
experimentação e reflexão interna para entender que eu era mais do que isso, a minha identidade ir para 
DOpP�GDTXLOR�TXH�HX�PRVWUDYD�VRFLDOPHQWH´��$RV����DQRV��'DQLHOD�GHFLGLX�TXH�TXHULD�PXGDU�R�QRPH�H�HVVH�
VLPEROL]RX�³XP�VDOWR�GH�FDWDSXOWD´�SDUD�GHVFREULU�³R�VHX�SUySULR�OXJDU�QR�PXQGR´��³(X�DFKHL-o na 
transgeneridade, sendo mulher e mais tarde, com mais alguns processos desconstrutivos, afirmar-me 
PXOKHU�H�QmR�ELQiULD´��DGPLWLX��2�JpQHUR�QmR�ELQiULR�p�R�WHUPo guarda-chuva para identidades de género 
que não são estritamente masculinas ou femininas.  
 
Isaac dos Santos 
³6HPSUH�PH�YL�FRPR�XP�KRPHP��'HVGH�TXH�WHQKR�FRQVFLrQFLD�TXH�PH�YHMR�GHVWD�IRUPD��1XQFD�SRU�XP�
segundo na minha vida, me vi ou me senti de outra forma. O que foi bastante frustrante porque tive de 
esperar até aos 18 anos para poder ter o meu BI com o meu nome e marcador de género correto. Para 
poder começar a reposição hormonal e ver o meu corpo desenvolver as características corporais com as 
quais me identifico e que senti falta toda a minha vida. Para poder fazer a mastectomia que era o que mais 
PH�LPSHGLD�GH�YLYHU�OLYUHPHQWH´��FRQWD��SRU�VXD�YH]��,VDDF�GRV�6DQWRV�����DQRV��EDUEHLUR�H�FULDGRU�GH�
FRQWH~GRV��DFUHVFHQWDQGR�TXH�³DVVLP�HVFULWR�SDUHFH�Tue não foi nada, mas experimentem viver 18 anos 
QXP�FRUSR�TXH�QmR�YRV�SHUWHQFH��QmR�YRV�UHSUHVHQWD´�� 
 
Isaac realizou então uma reposição hormonal que tornou a sua voz mais grossa, as feições mudaram, a 
gordura começou a distribuir-se de forma diferente, as ancas, que lhe incomodavam bastante, 
GHVDSDUHFHUDP��D�EDUED�FRPHoRX�D�FUHVFHU��³-XQWDQGR�LVWR�j�PDVWHFWRPLD�FRQVHJXL�WHU�R�FRUSR�
HVWHUHRWLSLFDPHQWH�PDVFXOLQR�GH�TXH�QHFHVVLWDYD´��DGPLWLX� 
 
O coming out 
Trata-VH�SRU�LVVR�GH�XP�SURFHVVR�FRP�³YiULRV�PRPHQWRV�GLItFHLV´��DSHVDU�GH�QmR�VHU��VHJXQGR�,VDDF��XP�
SURFHVVR�GH�DSHQDV�³VRIULPHQWR´��³)D]HU�XP�µFRPLQJ�RXW¶�p�DVVXVWDGRU�SRUTXH�QmR�VDEHPRV�D�UHDomR�GDV�
SHVVRDV�j�QRVVD�YROWD��0DV�HP�~OWLPD�DQiOLVH��QyV�HVWDPRV�D�GL]HU�TXHP�QyV�VRPRV��6H�DOJXpP�GL]�µQmR�
aceiWR¶�RX�µSDUD�PLP�WX�YDLV�VHPSUH�µR¶�RX�µD¶�HQWmR��HVVD�SHVVRD�HVWi�D�UHFXVDU-se a conhecer quem 
verdadeiramente somos. Numa situação fora de assuntos trans, se alguém se recusa a saber quem nós 
VRPRV��QmR�TXHU�ID]HU�SDUWH�GD�QRVVD�YLGD´��IULVRX�� 



 
As pessoDV�WUDQV�HQIUHQWDP��SRU�LVVR��YiULDV�GLILFXOGDGHV�TXH�³GLIHUHP�GH�SHVVRD�SDUD�SHVVRD�FRQVRDQWH�
RQGH�PRUDP��TXDO�p�R�DSRLR�GD�IDPtOLD�H�DPLJRV��GH�RQGH�YrP�H�TXHP�VmR´��³3DUD�DV�SHVVRDV�TXH�QmR�WrP�
uma aparência comum consoante os padrões de beleza para cada género, arranjar um emprego pode 
tornar-se num problema. Isto pode acontecer com pessoas que não tenham uma expressão de género 
binária (masculina ou feminina) e torna a leitura do género menos simples. Muitas destas pessoas têm 
dificuldade em arranjar um emprego, uma fonte de rendimento. Pessoas trans que venham de outros países 
têm dificuldade em começar ou continuar o processo (consultas, hormonas, cirurgias) devido a burocracias 
OHJDLV´��HOXFLGRX� 
 
A busca pelo sítio certo 
Aishan Noir tem 27 anos, é uma mulher trans brasileira, ativista e trabalhadora na área do audiovisual. Há 
um ano mudou-se para Portugal em busca de melhores condições de vida, mas infelizmente, segundo esta, 
QmR�p�LVVR�TXH�WHP�DFRQWHFLGR���³7HQKR����DQRV��SRUWDQWR��GXUDQWH�WRGR�HVVH tempo, permaneci num corpo, 
QXPD�LGHQWLGDGH��FRP�XPD�LPDJHP�TXH�QmR�HUD�GR�PHX�DJUDGR´��H[SOLFRX�DR�L��UHYHODQGR�TXH�PXLWD�GHVVD�
UHDOLGDGH�VH�GHYHX�DR�VHX�SDQRUDPD�IDPLOLDU��³&UHVFL�QXP�DPELHQWH�GH�XPD�IDOVD�FODVVH�PpGLD�EUDVLOHLUD��
muito embranquecida, cheia de regras e costumes. A minha família tentou sempre colocar-PH�HP�µORFDLV¶�H�
trabalhos mais masculinos, fazia-PH�XWLOL]DU�URXSDV�PDLV�PDVFXOLQDV´��$�DWLYLVWD�DGPLWLX�TXH�WHYH�GH�VDLU�GR�
país rumo a Amesterdão para conhecer outro mundo, uma outra realiGDGH��³/i�HX�WLYH�D�OLEHUGDGH�GH�VHU�
quem sou, de me descobrir, de perceber que eu andava a viver com uma identidade que já não me 
pertencia. Fiquei um ano na Holanda, por questões de legalização e, como Portugal oferece melhores 
condições, decidi mudar-me SDUD�Fi´��OHPEURX��0DV��GH�FHUWD�IRUPD��ODPHQWD��D�VXD�TXDOLGDGH�GH�YLGD�
SLRURX��³/i�HX�WLQKD�XPD�UHFHomR�VREUH�D�PLQKD�LPDJHP�TXH�DTXL�QmR�WHQKR��/i�HUD�XPD�FRLVD�SRVLWLYD��
DTXL�HVWRX�D�WHU�XPD�YLVmR�QHJDWLYD´�� 
 
A sua transição deu-se a partir da maneirD�FRPR�ROKD�SDUD�R�VHX�SUySULR�FRUSR��TXH�DLQGD�p�R�PHVPR��³6y�
que a forma com que eu me vejo, com que o meu namorado me vê, a forma com que a gente se relaciona, 
FRP�TXH�HX�PH�H[SRQKR�SDUD�D�VRFLHGDGH��p�PDLV�HPSRGHUDGD��(X�GLJR��µ(X�VRX�XPD�PXOKHU�¶��(X�pensava 
TXH�HX�HUD�XP�VHU�µHVSHWiFXOR¶��SHOD�PLQKD�IHPLQLOLGDGH�HQTXDQWR�KRPHP�JD\�DQWHV�GHVVH�µFRPLQJ�RXW¶��
Para mim, o mais importante é a forma como eu me vejo. O corpo não tem necessariamente de mudar, tal 
como ainda não mudou, mas sim a forma com que R�YHMR´��HOXFLGRX�� 
 
���DQRV�³SHUGLGD´ 
³(P������GD�PLQKD�YLGD�HX�YLYL�FRPR�PXOKHU�jV�HVFRQGLGDV��1mR�DVVXPLD�H�QXQFD�SHUFHEL�R�TXH�p�TXH�
LVVR�TXHUHULD�GL]HU�DWp�ILQDLV�GH�������SULQFtSLRV�GH������´��UHYHORX�R�DQR�SDVVDGR�0DULD�-RmR�9D]��DWUL]�H�
artista pláVWLFD�GH����DQRV��TXH�ILFRX�FRQKHFLGD�FRP�R�IDPRVR�DQ~QFLR�³7R�;LP"´�GD�7HOHFHO��QR�SURJUDPD�
A tarde é Sua, apresentado por Fátima Lopes. A sua transição é, por isso, bastante recente e deu-se na 
primavera de 2020, em pleno confinamento. 
 
Os seus pais educaram-na segundo os padrões de um rapaz. Chumbou no seu terceiro ano, com notas 
EDL[DV�HP�WRGRV�RV�SHUtRGRV��FRQVLGHUDQGR�DJRUD�WHU�VLGR�³XP�JULWR�GH�DOHUWD´��³2�GLUHWRU�GH�WXUPD�FKDPRX�
os meus pais à escola e quando estes chegaram a casa em graçola disseram-PH��µ9r�Oi�WX�TXH�R�WHX�GLUHWRU�
perguntou-QRV�VH�WX�WLQKDV�SUREOHPDV�SVLFROyJLFRV�RX�SVLTXLiWULFRV�¶��(�HX�WLQKD��$FKR�TXH�HOHV�WLYHUDP�
pouca sensibilidade comigo. Muitas pessoas são capazes de dizer que é fácil meter a culpa nas pessoas 
porque havia pouca informação, mas as pessoas nascem transgénero. Não é uma coisa em que eu me 
WRUQHL��(X�Mi�HUD�Vy�TXH�QmR�FRQVHJXLD�LQWHUSUHWDU´��FRQWRX�QXPD�HQWUHYLVWD�DR�SURJUDPD��6Ï41­2��GD�
RTP. Aos cinco anos, já trocava de sapatos com a sua colega de carteira e, anos mais tarde, resolveu 
experimentar as roupas da sua mãe. 
 
³6HQWLD�XP�DUUHSLR�VHPSUH�TXH�R�ID]LD´��OHPEURX�QD�FRQYHUVD�FRP�-RDQD�0DUWLQV��'RUPLD�QR�TXDUWR�FRP�
PDLV�GRLV�LUPmRV��GXUDQWH�D�WDUGH���OHYDYD�FRLVDV��SDUD�GHQWUR�GD�FDPD�H�HUD�Oi�TXH�VH�YHVWLD��³Ou ia para 
GHQWUR�GD�FDVD�GH�EDQKR�H�WDSDYD�DV�IULQFKDV�GD�SRUWD��1XQFD�IXL�DSDQKDGD�´��DGPLWLX� 
 
6y�DQRV�PDLV�WDUGH�p�TXH�WHYH�FRQWDFWR�FRP�R�FRQFHLWR�WUDQVJpQHUR��³2�PHX�SDL�WUDEDOKDYD�QR�DHURSRUWR�H�
trazia umas revistas para casa. Uma delas era a Manchete, uma revista brasileira, e na última página, havia 
fotografias de pessoas brasileiras transgénero. Eu interessava-me muito, mas nem por uma vez pensei que 
VHULD�XPD�SHVVRD�GHVVDV��2�TXH�p�PXLWR�HVWUDQKR«�&RPR�p�TXH�HX�QmR�IL]�R�FOLFN�PDLV�FHGR"´��LQWHUUogou-
VH��ODPHQWDQGR�WHU�SDVVDGR����DQRV�D�YLYHU�XPD�³PHQWLUD´��³2�TXH�p�GUDPiWLFR�QHVWH�PRPHQWR��p�SHUFHEHU�
TXH�RV�DQRV�SDUD�D�IUHQWH�VmR�PHQRV�GR�TXH�RV�TXH�YLYL�SDUD�WUiV´� 
 
Maria teve relação com uma mulher que acabou por ser a mãe das suas filhas, contXGR��D�UHODomR�³QXQFD�
FRUUHX�EHP´��³3RUTXH�HX�PHVPR�FDVDGD�RX�QDPRUDQGR��WLQKD�D�PLQKD�YLGD�SULYDGD��$QGHL�DR�ORQJR�GD�YLGD�
j�SURFXUD�GH�PXLWDV�GLVWUDo}HV´��³'HVHPSHQKDYD�R�TXH�QRUPDOPHQWH�VH�FRVWXPD�FKDPDU�D�ILJXUD�IHPLQLQD�
no casal. Eu fui a mãe das minhas filhas, ou a segunda mãe. Eu só não as tive dentro de mim. Mãe é a 
progenitora feminina, pai é o progenitor masculino. Porém, eu agora sou feminina, por isso não me faz mais 
sentido ser chamada ou vista como pai. Não me importo de ser madrasta, mãe, M, 0-��PDV�SDL�QmR´��
HOXFLGRX�DR�PHVPR�SURJUDPD��2�VHX�³FRPLQJ�RXW´�SDUD�R�PXQGR�IRL�HP�DJRVWR�GH�������TXDQGR�VHQWLX�TXH�
HVWDYD�³DSUHVHQWiYHO´��QD�PDQHLUD�FRPR�TXHULD�TXH�D�0DULD�-RmR�IRVVH��2�VHX�PDLRU�UHFHLR�HUDP�DV�
pessoas mais próximas, tal como a porteiUD��RV�YL]LQKRV��DV�SHVVRDV�GR�VXSHUPHUFDGR«�$R�FRQWUiULR�GR�



TXH�SRGLD�HVSHUDU��D�UHFHomR�³IRL�LQFUtYHO´��³7RGRV�PH�GHUDP�IRUoD��)LFR�PXLWR�IHOL]��SRU�HVVDV�SHVVRDV��QmR�
p�SRU�PLP��3RUTXH�TXH�ERP�TXH�VmR�DVVLP�´��6HJXQGR�0DULD��D�PDLRU�FXULRVLGDGH�TXH�DV�Sessoas têm tem 
VHPSUH�D�YHU�FRP�R�FRUSR��DV�FLUXUJLDV��³FRP�R�IHWLFKLVPR�WRGR�TXH�HQYROYH�HVWD�TXHVWmR´��³+i�PXOKHUHV�
WUDQV�TXH�JRVWDP�GH�PDQWHU�D�VXD�JHQLWiOLD��R�VHX�FRUSR��R�VHX�FDEHOR«�4XH�VH�VHQWHP�EHP�FRPR�HVWmR��
Outras querem aumentar o peito cirurgicamente, outras querem fazer uma vaginoplastia porque a sua 
JHQLWiOLD�QmR�DV�GHL[D�IHOL]HV´��FRQWRX��IULVDQGR�TXH�DV�SHVVRDV�XWLOL]DP�RV�UHFXUVRV�PpGLFRV�H[LVWHQWHV�
³SDUD�WHQWDU�DOLQKDU�R�FRUSR�FRP�DTXLOR�TXH�VHQWHP��VHQGR�OLYUHV�GH�ID]HU�R�TXH�TXHUHP´��³Eu quero o meu 
corpo alinhado com aquilo que sinto. E se eu fizer uma vaginoplastia ninguém sabe se tenho um pipi ou 
não. Eu também não pergunto às pessoas que estão perto de mim o que é que elas têm no meio das 
SHUQDV´��GHFODURX� 

Um desmistificar de conceitos 
³7UDQVH[XDO�p�XP�WHUPR�TXH�WHP�YLQGR�D�FDLU��IHOL]PHQWH��'LYLGLD-se as pessoas trans pelas que tinham feito 
cirurgias genitais e as que não tinham. As que tinha, eram transexuais, as que não tinham eram 
transgénero. Este conceito era muito invasivo e UHGXWRU´��H[SOLFD�,VDDF��UHVVDOWDQGR�TXH�³QLQJXpP�WHP�
DEVROXWDPHQWH�QDGD�D�YHU�FRP�RV�QRVVRV�JHQLWDLV´��2X�VHMD��DWXDOPHQWH��HOXFLGD��R�WHUPR�TXH�p�XWLOL]DGR�H�
FRQVLGHUDGR�PDLV�LQFOXVLYR�H�FRUUHWR�p�R�GH�³WUDQVJpQHUR´��RX�³WUDQV´�TXH�³WHP�HVSDoR�SDUD�DOEHUgar todas 
DV�SHVVRDV�TXH�QmR�VH�LGHQWLILFDP�FRP�R�JpQHUR�TXH�OKHV�IRL�DWULEXtGR�j�QDVFHQoD´� 
3RU�VXD�YH]��$U\�DFUHVFHQWD�TXH�TXDQGR�DOJXpP�GL]�TXH�p�WUDQVJpQHUR�³DVVXPH�DSHQDV�TXH�QmR�VH�
identifica com o género imposto sem ter que revelar se fez cirurgias ou pretende fazer, se toma hormonas 
RX�SUHWHQGH�WRPDU�FULDQGR�XPD�EDUUHLUD�GH�SURWHomR�HP�UHODomR�D�VL�H�DR�VHX�SUySULR�FRUSR´��'HVWD�IRUPD��R�
SUHWHQGLGR�p�SUHFLVDPHQWH�HQIDWL]DU�WDPEpP�TXH�³D�LGHQWLGDGH�WUDQV�QmR�WHP�TXH�VH�UHODFLRQDU�FRP�
processos médicoV�PDV�VLP�FRP�D�H[SHULrQFLD�LQGLYLGXDO�GH�FDGD�SHVVRD´��³2�JpQHUR�HVWi�HP�PLP��QmR�QR�
meu corpo. Necessitamos do corpo para nos afirmarmos, mas o corpo não define o nosso género. Eu sou 
WmR�KRPHP�KRMH��TXDQWR�HUD�DQWHV�GH�UHSRVLomR�KRUPRQDO�H�FLUXUJLD´��GHclara Isaac. 

No caso de Maria, o seu corpo foi-VH�WUDQVIRUPDQGR�³QDWXUDOPHQWH´��³$V�IRUPDV��RV�VHLRV��R�FRQWRUQR�GR�
URVWR��D�SLORVLGDGH«�+i�WDPEpP�D�IHPLQL]DomR�IDFLDO�RQGH�VH�DUUDQMD�R�FRQWRUQR�GR�TXHL[R��DXPHQWD-se as 
maças do rosto, o nariz mais pequeno, retira-VH�D�PDoD�GH�$GmR´��H[SOLFRX�D�-RDQD�0DUWLQV��*HUDOPHQWH��
antes da intervenção cirúrgica, o que muitas mulheres trans fazem é um tratamento hormonal que limita a 
SUHVHQoD�GH�WHVWRVWHURQD��³0DV�HVWDV�WUDQVIRUPDo}HV�QmR�VmR�QHFHVViULDV�SDUD�VHU�FRQViderada uma 
PXOKHU´�� 

1R�TXH�WRFD�j�SDODYUD�³WUDYHVWL´��HVWD�WHP�VLJQLILFDGRV�GLIHUHQWHV�HP�3RUWXJDO�H�QR�%UDVLO��³$TXL�HP�3RUWXJDO�
a palavra era usada como referência a pessoas que se expressavam com um estereotipo visual oposto ao 
seu género em contextos performativos como espetáculos mas também em contextos relacionados com o 
trabalho sexual. Como o trabalho sexual não era bem visto, e infelizmente ainda não é, as pessoas que 
faziam espetáculos adotaram a palavra transformista e mais recentemente a população mais jovem cunhou 
o termo dragqueen. No Brasil é diferente, a palavra travesti é única e jamais possível de ser traduzida, é 
XPD�LGHQWLGDGH�GH�JpQHUR�QXP�HVSHWUR�PDLV�IHPLQLQR�SUySULD�GH�XPD�JHRJUDILD�H�FXOWXUD´��HOXFLGRX�$U\�
Zara.  

A visibilidade 
Trans Isaac considera que, para alguém que tenha ouvido falar de pessoas trans apenas em notícias, ver 
HVWHV�WHUPRV�GLIHUHQWHV�p�FRQIXVR��³(VSHFLDOPHQWH�SRUTXH�RV�SUySULRV�PHGLD�WDPEpP�QmR�XWLOL]DP�QD�VXD�
maioria, uma linguagem correta. Isto ajuda a espalhar D�GHVLQIRUPDomR´��GHIHQGH��H[SOLFDQGR�TXH�D�
VH[XDOLGDGH�³p�R�FRQMXQWR�GH�H[SUHVVmR�GH�JpQHUR��VH[R�ELROyJLFR��LGHQWLGDGH�GH�JpQHUR�H�RULHQWDomR�
VH[XDO´��³6mR�WRGDV�DV�FRLVDV�TXH�QRV�SHUPLWH�VDEHU�TXHP�VRPRV�H�SRU�TXHP�QRV�VHQWLPRV�DWUDtGRV´��
acrescenta. Já $U\�=DUD�HQIDWL]D�D�SRVVLELOLGDGH�GD�SURFXUD�SRU�LQIRUPDomR��³4XHP�SURFXUD��HQFRQWUD��&RP�
isto quero dizer que a dificuldade aparece devido à pouca procura de informação. Contudo não posso 
ignorar a invisibilidade de identidades trans em contextos mainstream, se apenas formos notícias de 
assassinatos ou lágrimas em programas da tarde dificilmente irão compreender a vasta realidade deste 
XQLYHUVR´� 
$LVKDQ�1RLU�FRORFD�FDGD�FRQFHLWR�³QXPD�SHUVSHWLYD�LQGLYLGXDO�GR�VHU´��(P�TXDOTXHU�XPD�GHODV��XPD�SHVVRD�
quer manifestar-se. Para além do facto de ser uma mulher trans, a ativista considera que o facto de ser 
EUDVLOHLUD�H�WHU�D�SHOH�HVFXUD�OKH�WHP�GLILFXOWDGR�D�YLGD���³$FKR�TXH�R�VLVWHPD�DTXL�p�WRGR�IHFKDGR�SDUD�TXH�
tu sejas prejudicada a nível máximo. Eu, como uma mulher trans, brasileira, logo a começar pelo meu nome 
social ± Aishan ± as pessoas não respeitam. Até pela condição financeira. Se eu frequento locais como tive 
oportunidade de frequentar em Faro (mais prestigiados), aí fui muito bem recebida e bem tratada. Estava 
com condição financeira para arcar com aquele local, então as pessoas não me questionavam. Agora, se 
eu estiver num local como um supermercado da vida, eu vou ser maltratada. As pessoas deduzem logo que 
WX�YLHVWH�HP�GHWHUPLQDGR�OXJDU´��DFUHGLWD� frisando que a receção das pessoas em Portugal a uma mulher 
WUDQV�QHJUD�³QmR�p�ERD´��³(X�DFKR�TXH�DV�SHVVRDV�QRV�TXHUHP�YHU�QRXWURV�ORFDLV��QmR�HP�OXJDUHV�GH�
SUHVWtJLR�H�GLYHUVmR´� 

Uma noite de terror 
Neste caso, foi em pleno Bairro Alto que Aishan e o seu namorado foram espancados, por um alegado 
PRWLP��³)RPRV�VDLU��TXHUtDPRV�WRPDU�XPD�FDLSLULQKD��(VWDPRV�D�PRUDU�QR�EDLUUR�DOWR�H�D�FRPHoDU�D�
descobrir o movimento. Íamos entrar num bar, estávamos à porta a conversar e eu fui interrogada pela 



segurança sobrH�R�TXH�HVWDYD�DOL�D�ID]HU«�'LVVH-me que eu não podia entrar e ameaçou-me logo de que 
PH�LD�EDWHU´��'HSRLV�GH�ILFDU�LQVDWLVIHLWD�FRP�D�UHFHomR�GR�SRUWHLUR��D�DWLYLVWD�IH]�XPD�UHFODPDomR�D�H[SOLFDU�
a ameaça por parte do funcionário e, na saída, o porteiro fH]�HIHWLYDPHQWH�R�TXH�WLQKD�³SURPHWLGR´��³$JUHGLX�
o meu namorado e eu empurrei-o, questionei o porquê de estar a fazer aquilo. Depressa se gerou um motim 
HP�TXH�YiULDV�SHVVRDV�QRV�EDWHUDP��$�UXD�HVWDYD�FKHLD«�$V�SHVVRDV�IRUDP�PXLWR�FREDUGHV��DVVLVWLUDP�GH�
camarote à cena. Eles deram-QRV�WDQWRV�VRFRV�H�WDQWRV�SRQWDSpV��HUD�WDQWR�yGLR´��OHPEURX��8QV�PLQXWRV�
GHSRLV��QR�PHLR�GDTXHOD�FRQIXVmR��$LVKDQ�DFUHGLWD�TXH�WHYH�D�DMXGD�GH�XP�DQMR�TXH�D�SX[RX��³&RQVHJXL�
levantar-me, fui à porta do bar falar com o responsável, e disseram-nos que não íamos entrar mais naquele 
sítio, como se eu tivesse roubado alguém, ou feito algo de muito errado ali. Depois disso fui ao encontro da 
Polícia, que rejeitou fazer o nosso registo, alegando que deveríamos estar ilegais no país e cRLVDV�GR�WLSR´��
Sem ajuda por parte das autoridades, o casal deslocou-se à Associação de Apoio à Vítima (APAV) que se 
HQFRQWUD��QHVWH�PRPHQWR��D�DX[LOLDU�FRP�R�SURFHVVR�GH�TXHL[D��³)L]HPRV�XPD�GHQ~QFLD�QD�$3$9�SDUD�TXH�
fosse enviada diretamente para o MiniVWpULR�3~EOLFR�H�DJRUD�HVWDPRV�D�DJXDUGDU�D�LQYHVWLJDomR´�� 
 
O Dia de Memória Trans 
Dois dias depois do sucedido, deu-VH�R�'LD�GD�0HPyULD�7UDQV��TXH��VHJXQGR�$U\��SUHWHQGH�³WUD]HU�
visibilidade e consciência para o número de pessoas trans e de género não normativo que foram mortas 
YtWLPDV�GH�WUDQVIRELD´� 
 
Um estudo feito pela Transgender Europe (TGEU), uma rede de diferentes organizações que trabalham 
para combater a discriminação contra pessoas trans e apoiar os direitos das pessoas trans, mostra que, de 
outubro de 2020 a outubro de 2021, 375 pessoas trans foram assassinadas. 96% eram mulheres trans ou 
pessoas trans num espetro feminino. A média de idades é 30 anos e a pessoa mais nova assassinada tinha 
13 anos. 36% foram mortas na rua e 24% nas suas próprias residências ± ����HUDP�PLJUDQWHV��³1HVWH�GLD��
o que fazemos é a divulgação destes estudos, a prestação de homenagem a todas as pessoas que foram 
PRUWDV�H�FHOHEUDomR�GDV�TXH�FRQWLQXDP�YLYDV´��H[SOLFRX�$U\��³&RP�HVWH�HVWXGR�QmR�Ki�FRPR�QHJDU�H�p�
importante saber que ficam fora destes números os suicídios que são em grande parte das vezes reflexo de 
agressões sociais e de falta de apoio no sistema de saúde e na criação de políticas públicas que visem a 
LQWHJUDomR�H�SURWHomR�GH�SHVVRDV�WUDQV�QD�VRFLHGDGH´�� 
 
As leis e a falta delas 
3DUD�,VDDF��Ki�D�LGHLD�TXH�³Mi�HVWi�WXGR�EHP´��TXH�Mi�QLQJXpP�p�H[SXOVR�GH�FDVD�RX�TXH�YLYH�HP�
FLUFXQVWkQFLDV�GH�DEXVR�SRU�SDUWH�GD�IDPtOLD�SRU�VHU�/*%7��&RQWXGR��GHIHQGH��³HVVD�LGHLD�QmR�SRGLD�HVWDU�
PDLV�ORQJH�GD�YHUGDGH´��³6HPDQDOmente, recebo/recebemos tanto no meu instagram pessoal como no 
7*8<6�SHGLGRV�GH�DMXGD�QR�VHQWLGR�GH�OLGDU�FRP�IDPLOLDUHV��RX�VDLU�GH�FDVD´�± Isaac e Ary possuem um 
projeto digital conjunto apelidado TGUYS que tem como objetivo incentivar o repensar padrões, 
preconceitos e ideias sobre género e identidade.  
 
,VDDF�WHYH�R�³SUD]HU´�GH�ID]HU�SDUWH�GD�OHL�TXH��HP�������SHUPLWLX�jV�SHVVRDV�WUDQVH[XDLV�PXGDUHP�GH�VH[R�
e de nome no registo civil e, tempos depois, participou também na publicada lei da autodeterminação, que 
permite a pessoas a partir dos 16 anos escolherem o sexo, embora, se forem menores, com a necessidade 
GH�FRQVHQWLPHQWR�GRV�UHSUHVHQWDQWHV�OHJDLV��³$�PXGDQoD�VLJQLILFDWLYD�TXH�HVWD�OHL�RIHUHFH�p�D�QRVVD�
identidade não estar nas mãos de um psicólogo ou médico. 
 
Se ninguém que é cis (se identifica com o género atribuído à nascença) tem de provar o seu género, por 
TXH�p�TXH�QyV�WHPRV"´��LQWHUURJD��³6RPRV�QyV�TXH�YLYHPRV�D�QRVVD�LGHQWLGDGH��ORJR��Vy�QyV�SRGHUHPRV�
dizer quem somos. Não há metodologias para avaliar a identidade de alguém. Esse foi o grande diferencial 
HP�UHODomR�j�OHL�GH������TXH�VXEPHWH�DV�SHVVRDV�D�XPD�DYDOLDomR�PpGLFD�SDUD�OKHV�GL]HU�TXHP�VmR´��
acrescentou Daniela Bento. 
 
Antes de 2011, as pessoas precisavam de ir a tribunal e despir-se em frente a um juiz para provar que eram 
UHDOPHQWH�KRPHQV�RX�PXOKHUHV��³,VWR�SDUD�DOpP�GH�DEXVLYR��HUD�UHGXWRU�H�LPSOLFDYD�TXH�DOJXPDV�SHVVRDV�
nunca conseguissem trocar o BI por não quererem cirurgia genital ou por não terem a capacidade de a 
ID]HU´��HOXFLda Isaac. A partir de 2011, começou a ser necessário duas avaliações médicas independentes 
feitas por equipas profissionais que constassem na lista de médicos que a Ordem dos Médicos criou. A 
Ordem dos Psicólogos não quis participar nesta lista, ainda assiP�IRUDP�Oi�FRORFDGRV�SVLFyORJRV��³$�
alteração do BI estava pendente dessas duas avaliações que poderiam levar meses ou anos devido ao 
WHPSR�GH�HVSHUD��'XUDQWH�HVVH�WHPSR��HUD�HVSHUDGR�TXH�DV�SHVVRDV�Mi�WLYHVVHP�IHLWR�R�VHX�µFRPLQJ�RXW¶��
inclusive no seu trabalho. No entanto, sem BI, sem credibilidade e prova legal necessária da sua identidade. 
A pessoa tinha de estar um ou dois meses em hormonas e só depois era passado o papel para a alteração 
GR�PDUFDGRU�GH�JpQHUR�H�GR�QRPH´��OHPEURX�� 
 
Com a lei de 2018, as pessoas podem dirigir-VH�DR�FDUWyULR��³VHQGR�GRQDV�GD�VXD��LGHQWLGDGH�H�WHU�R�VHX�
FDUWmR�GH�FLGDGmR�GH�DFRUGR´��³&RQWUDULDPHQWH�DR�TXH�RV�PHGLD�SXEOLFLWDUDP�IRUWHPHQWH��HVWD�OHL�DSHQDV�
permite isto. Tudo o que tenha a ver com alterações físicas, seja por hormonas ou cirurgias, continua a ser 
D�SDUWLU�GRV����DQRV�H�FRP�RV�PpGLFRV�FRPSHWHQWHV�SDUD�R�DVVXQWR´��H[SOLFRX�,VDDF��VXEOLQKDQGR�TXH�LVVR�
DSHVDU�GH�SRGHU�SDUHFHU�³DOJR�SHTXHQR´��IH]�D�GLIHUHQoD�QD�YLGD�GH�FHQWHQDV�GH�SHVVRDV� 
 



Porém, alerta Daniela, ³QHP�WXGR�ILFRX�IHFKDGR�QHVWD�OHL´��³&RQWLQXD�D�IDOWDU�R�UHFRQKHFLPHQWR�OHJDO�GD�
identidade de pessoas menores, migrantes e de pessoas não binárias. Há ainda uma lacuna muito grande 
no que toca à criação de políticas públicas que visem melhorar a vida destas pessoa, guias de boas 
práticas, fiscalização da lei, critérios menos aleatórios no sistema de saúde, mas que respeitem a 
autonomia de cada pessoa. Uma boa prática de inclusão de pessoas trans nos mais variados espaços. 
Uma cultura de aprendizagem para a GLYHUVLGDGH�VH[XDO�H�LGHQWLWiULD��7XGR�LVWR�DLQGD�QRV�IDOWD�ID]HU´�� 
 
,VDDF�DFUHVFHQWD�TXH�WDPEpP�p�XUJHQWH�WUDEDOKDU�D�VD~GH�WUDQV��³1yV�YDPRV�DR�PpGLFR�SRU�PDLV�UD]}HV�
que a nossa transição. Precisamos de nos sentir seguros e integrados nos hospitais, uma coisa que não 
acontece. Pessoas colocadas nas enfermarias erradas, mesmo com os seus documentos legais 
atualizados. Homens com vagina a quem é rejeitada uma consulta de ginecologia, ou uma consulta para 
congelamento de óvulos. Ou mesmo em situações básicas como ir fazer um raio x ou tac podem ser 
FRQVWUDQJHGRUDV��SHOD�TXHVWmR�GD�QXGH]´��FRQWD��$OpP�GLVVR��VHJXQGR�$U\��³DV�SHVVRDV�WUDQV�TXH�QmR�WrP�
XPD�SDVVLELOLGDGH�FLV�HQFRQWUDP�PXLWDV�GLILFXOGDGHV�QR�DFHVVR�DR�HPSUHJR�H�KDELWDomR´��³$V�SHVVRDV�WUDQV�
que acabam por ter que sair de casa antes de terminar a sua educação têm dificuldade em voltar a estudar 
ou entrar no mercado de trabalho e se a isto acrescentarmos camadas como ser uma pessoa trans não 
branca acresce o racismo, no caso da pessoa ser migrante vemos ainda como acréscimo  a xenofobia e 
mais uma dificuldade no acesso à saúde e ainda incluir na discussão pessoas trans com diversidade 
IXQFLRQDO�TXH�Mi�VmR�GLVFULPLQDGDV�H�SULYDGDV�GH�PXLWRV�GHVWHV�GLUHLWRV´�� 
 
³$V�OHLV�QmR�EDVWDP��p�SUHFLVR�PDLV�GR�que redigir, é preciso realmente implementar, formar e educar e isto 
QmR�SRGH�GHSHQGHU�GH�DVVRFLDo}HV��FROHWLYRV�RX�GD�ERD�YRQWDGH�GH�DWLYLVWDV�QR�VLQJXODU´��GHIHQGHX� 
 
Por sua vez, Maria João Vaz alerta também para o preconceito existente no mundo profissional, tendo 
recentemente publicado um texto na sua conta de Instagram alertando precisamente para essa lacuna. 
³6HQGR�XPD�PXOKHU�WUDQV��FRQVHJXLU�XP�WUDEDOKR�FRQVLVWHQWH�H�QmR�XPD�SDUWLFLSDomR�IXJD]��HP�WHDWUR��
cinema, televisão ou dobragens, ou conseguir agenciamento por parte de agentes ou agências, é um 
HVIRUoR�LQIUXWtIHUR´��FRPHoRX�SRU�HVFUHYHU��UHYHODQGR�RSWDU�SRU�³HPSUHJRV�SUHFiULRV´�TXH�³KXPLOKDP´�D�VXD�
IRUPDomR�H�D�³FHUFHLDP�H�EORTXHLDP�QD�FULDWLYLGDGH´��³7HPRV�GH�QRV�FRQIURQWDU�FRP�D�YHUGDGH�GH�TXe a 
visibilidade não é suficiente e que muitas vezes a diversidade não passa de uma pseudo autenticidade, e 
muitas vezes a inclusão é apenas um convite onde somos testemunhas dos meandros da nossa própria 
RSUHVVmR´��FRQWLQXRX��HQIDWL]DQGR�D�DMXGD�GH�TXH�DV FULDGRUDV�H�FULDGRUHV�WUDQV�SUHFLVDP��³$�PLQKD�DUWH�H�R�
meu trabalho é a maneira de vos libertar do fardo de terem de contar as nossas histórias por nós. Nós 
TXHUHPRV�VHU�³#V´�UHVSRQViYHLV�SHODV�QRVVDV�KLVWyULDV��TXH�QRV�EURWDP�GR�FRUDomR�SDUD�DOLPHQWDU�R 
vosso. Deixem-QRV�YRV�GDU�HVVD�GiGLYD´��UHPDWRX� 
 
Ao programa #SÓQNÃO, a atriz apontou ainda o preconceito existente contra pessoas trans em relações 
DPRURVDV��³1mR�p�PDO�QHQKXP�DSDL[RQDUPR-nos por pessoas trans. Eu acho que as pessoas realmente se 
envolvem mas em determinado momento recuam porque não conseguem lidar com isso. É um problema 
coletivo, de dinâmica. O problema é o que os outros sentem, dizem ou pensam.  Se estivéssemos numa 
LOKD�GHVHUWD��VHP�QLQJXpP�D�YHU��Mi�QmR�KDYLD�SUREOHPD«�2�TXH�R�RXWUR diz é absolutamente secundário! O 
SULQFLSDO�p�TXH�VH�VHMD�IHOL]��4XH�QRV�GHL[HP�VHU�IHOL]HV´� 
  



 
 

 
 
Luís Gaspar ID]����DQRV�D����GH�GH]HPEUR�H�FRQIHVVD�TXH�D�LGDGH�Mi�OKH�FRPHoD�D�µSHVDU¶��2�DWRU��TXH�RV�
telespectadores viram recentemente na novela "Bem me Quer", da TVI, na pele de Barnabé, conta à NOVA 
GENTE como vai passar o Natal e revela ainda o presente que ofereceu e que mais o marcou: uma carta 
aos pais. 
 
No telefilme de Natal que a TVI vai emitir, dá vida a um homem que não gosta nada desta época. 
Como é na vida real? 
Eu gosto muito, mas gosto pela parte da reunião familiar. O Natal está transformado numa coisa muito 
consumista, que se resume à troca de prendas, às idas desenfreadas ao shopping, e acho que é pena. Não 
devia ser esse o espírito.  
 
Tem uma família grande? 
Não, somos poucos. Tenho uma irmã e passamos com os nossos pais. Não há crianças, por isso acaba por 
ser mais um jantar de família.  
 
Mas trocam presentes? 
Sim, sim, trocamos. Mas esse não é o foco principal da noite de Natal. 
 
Que memórias tem dos natais da sua infância? 
Agora, a maior parte das famílias troca presentes na noite, mas, quando eu era criança, íamos para a cama 
cedo e era só no dia seguinte, de manhã. Como não tínhamos lareira e tínhamos a chaminé do fogão, era 
aí que estavam os presentes, porque nós acreditávamos no Pai Natal. E a primeira coisa que fazíamos ao 
acordar, era ir a correr para a cozinha.  
 
Lembra-se de algum presente que o tenha marcado? 
Em criança, os brinquedos, claro. Agora, já em adulto, lembro-me de receber uma viagem, que me soube 
muito bem. 
 



E dos que ofereceu? 
Houve um ano em que escrevi uma carta aos meus pais. Nem sempre verbalizamos aquilo que sentimos, 
nem sempre dizemos que amamos, e nessa carta disse-lhes exatamente o que sentia por eles. Disse tudo, 
não ficou nada por dizer. Ficaram muito comovidos e a chorar. 
 
Luís Gaspar não sente falta de ser protagonista 
 
Terminou recentemente a emissão da novela "Bem me Quer". Que balanço faz deste projeto? 
Diverti-me muito. Eu fazia parte do núcleo cómico e há muito tempo que não fazia uma personagem assim. 
O Barnabé era um homem de aldeia, com esse registo cómico, e tinha algum espaço para improvisar. Ele 
era pastor, tinha ovelhas, e essa é uma realidade com a qual eu nunca tinha contactado.  
 
É mais citadino, mais urbano. 
Sim, sou. Aliás, a verdade é que eu já tinha tido algum contacto com o campo, sim, porque a minha mãe é 
da Golegã, mas nunca tinha ordenhado uma ovelha, por exemplo [risos]. E tive de aprender.  
 
Esses pormenores são fundamentais para GDU�PDLV�YHUDFLGDGH�jV�SHUVRQDJHQV«� 
Sim, claro. Eu acho que nós vamos sempre buscar algo em nós para as personagens. Ou seja, o que é que 
eu tenho em mim desta personagem? Quando não temos, imaginamos como é que seria. Às vezes 
acontece. Ainda recentemente, também passou outra novela que fiz, As Mulheres, que retratava a violência 
doméstica. Eu batia na minha mulher, que era a Jessica Athayde. Todos nós temos aqui umas zonas, na 
nossa personalidade, mais sombrias, mas não as manifestamos, porque depois temos valores. E isso é 
LQWHUHVVDQWH��HVVD�]RQD�FLQ]HQWD��(�Ki�RXWUD�FRLVD�WDPEpP«�4XDQGR�HX�FRPSRQKR�XPD�SHUVRQDJHP��
gosto de imaginar quais são as suas fragilidades, em vez de pensar só no lado forte.  
 
Na novela "Bem me Quer", tinha um registo mais cómico, HQTXDQWR�TXH�Q¶�$V�0XOKHUHV��HUD�XPD�
personagem mais pesada, mais denso. Qual o registo que mais gosta de fazer? 
$�SHUVRQDJHP�G¶$V�0XOKHUHV�GHX-me muito gozo interpretar, porque era uma personagem muito forte, 
muito densa. E foi muito interessante ir procurar o  lado frágil daquele homem. Porque é que ele era assim? 
Toda a gente é o que é por algum motivo. Eu lembro-me que, na altura em que gravei, fomos à APAV 
[Associação Portuguesa de Apoio à Vítima] e falamos com eles para perceber o perfil destes agressores e 
quase todos eles, em criança, tinham sofrido ou presenciado violência doméstica. E o que fazem em adulto 
é reproduzir o modelo que vivenciaram na infância. Claro que há pessoas que tem armas para combater 
isso, mas há outras mais frágeis.  
 
Na nossa vida acabamos por conhecer pessoas assim, com essa zona cinzenta muito marcada, e 
nem nos apercebemos.  
e�YHUGDGH��QHP�VHTXHU�LPDJLQDPRV��6HMDP�DJUHVVRUHV��SHGyILORV��DVVDVVLQR«�H��DSDUHQWHPHQWH��VmR�
pessoas normalíssimas. É o que acontece também com a depressão, por exemplo. As pessoas deprimidas 
não parecem deprimidas. 
 
Temos o exemplo recente do Pedro Lima. 
Sim, essa grande tragédia. O Pedro era uma pessoa sempre bem disposta. Eu conhecia-o há uns 20 anos, 
desde as primeiras novelas que fiz. Gostava e gosto muito dele. Tinha imensa admiração por ele e fiquei 
em choque quando soube dessa notícia. Faz-me muita falta. Ele era único. Era um ser humano único, não 
há ninguém que se assemelhe. 
 
Já fez variadíssimas personagens, mas nunca foi protagonista. Não sente falta disso? 
Não. Acho que os protagonistas não são, necessariamente, as personagens mais interessantes. O que eu 
gosto de fazer são personagens interessantes, densas, sejam elas cómicas ou dramáticas. Mas não, não 
sinto falta de ser um protagonista. 
 
Os planos de Luís Gaspar para a Passagem de Ano 
 
Tem algum projeto para breve? 
Estou a fazer este telefilme e a seguir há algumas coisas, mas ainda com alguns pontos de interrogação, 
por isso não posso falar. 
 
Já tem planos para a Passagem de Ano? 
Eu faço anos a 31 de dezembro, por isso caso sempre o aniversário com a Passagem de Ano. Nos últimos 
tempos, tenho feito mais reuniões em casa, com amigos, mas ainda não sei como vai ser este ano. 
 
Faz 48 anos. A idade é uma preocupação? 
Não tem a ver com vaidade, mas confesso que neste últimos dois anos, começa a bater aquela coisa dos 
50 [risos]. Não me sinto com 50! De repente, começa toda a gente a ser mais nova do que eu. Acho que 
comecei a pensar que se calhar já não vou viver tanto como já vivi. Mas, enfim«�(VSHUR�p�WHU�VD~GH��TXH�
isso é mesmo o mais importante. 
 
 



 

 
 

A frequentar o 1.º ano, G. foi agredido pelos colegas até os genitais sangrarem. Os pais já lhe 
compraram um smartwatch com um botão de SOS. 
 
Há dois anos, Inês Quintela mudou-se com o companheiro e o filho para Torres Novas, cidade no distrito de 
Santarém. Depois de o menino ter passado pelo ensino pré-escolar privado, em Lisboa, iniciou a nova 
etapa, no Centro Escolar de Olaia e Paço, no Agrupamento de Escolas Gil Paes, de forma conturbada. 
³&RPR�VXUJLX�D�SDQGHPLD��HVWHYH�PDLV�FRQQRVFR�HP�FDVD�GR�TXH�QD�HVFROD��(VWH�DQR��SDVVRX�SDUD�R�����
DQR�H�FRPHoRX�R�QRVVR�SUREOHPD´��FRPHoD�SRU�H[SOLFDU�DR�L�D�PmH��$�FULDQoD�DFDERX�SRU�VHU�EUXWDOPHQWH�
agredida por colegas mais velhos, no recreio. 
 
³2�*��Qão é um miúdo fácil. É filho único, é muito mais mimado e acredito que não seja um santinho e faça 
disparates na escola. A questão é que ele vem todo marcado para casa. Numa semana, vai duas ou três 
vezes à escola, chora e grita durante a noite com muito mHGR´��UHYHOD�D�SURJHQLWRUD��DFUHVFHQWDQGR�TXH�R�
menino já se tinha queixado de que levava pontapés ou bolas de futebol lhe atingiam a cara. Face às 
marcas e ferimentos, levou-o ao hospital. 
 
³(OH�GLVVH�TXH�IRL�Vy�XPD�EROD��PDV��PDLV�WDUGH��DGPLWLX�TXH�OKH�tinham atirado a bola de propósito à cara. 
Também tem o pescoço marcado com apertos. Antes desta última agressão, há mais de um mês, fui à 
escola. Disse à auxiliar que precisava de falar com a professora dele fosse a que hora fosse. Ela foi chamá-
la e mandou-me logo entrar. E veio também com um dos meninos que o agrediu. Eu não falei mal ao 
menino, mas disse-lhe que não queremos que o G. vá para o hospital e expliquei-lhe que era melhor termos 
FXLGDGR´��UHIHUH�D�PXOKHU�TXH��SRU�PRWLYRV�GH�VD~GH��QmR�SRGH�WHr mais filhos e fez questão de frisar isso 
HP�FRQYHUVD�FRP�R�FROHJD�GR�ILOKR��³$Wp�OKH�GHL�PDLV�FLQFR�H�HOH�FRQFRUGRX�FRPLJR´� 
 



6H�D�FRQYHUVD�FRP�R�DJUHVVRU�SDUHFLD�WHU�FRUULGR�EHP��Mi�D�UHVSRVWD�GD�SURIHVVRUD�QmR�IRL�VDWLVIDWyULD��³$�
professora disse que não podiam fazer nada. Entretanto, há três semanas, comecei com febre e a vomitar e 
com tosse. Fiquei em casa, mas o meu marido trabalhou e o G. foi à escola. O teste à covid-19 veio 
QHJDWLYR��1XP�GRV�GLDV��R�*��IRL�DJUHGLGR�H�ILFRX�HP�FDVD�GRV�PHXV�SDLV´� Porém, entre as 16h e as 19h, o 
avô da criança informou a mãe de que o menino se queixava muito de dores nos genitais. 
 
³)XL�EXVFi-lo e despi-o para lhe dar banho. Quando olhei para os boxers, estavam com sangue. E 
perguntei-lhe o que tinha acontecido. Quando ele puxou a pele do pénis para trás, estava tudo em ferida. 
Agarrei nele, enfiei-R�QR�FDUUR�H�IRPRV�LPHGLDWDPHQWH�SDUD�R�KRVSLWDO´��FRQWD��DLQGD�FRP�D�YR]�WUpPXOD��
acrescentando que a pediatra prescreveu medicação e disse que, por ela, avançava com uma queixa. 
³&RPHFHL�D�FKRUDU�H�D�SHGLU-OKH�SDUD�QmR�ID]HU�LVVR��(�SURPHWL�TXH�LD�IDODU�FRP�D�HVFROD´� 
 
A encarregada de educação cumpriu a promessa. O i teve acesso ao e-mail que endereçou à professora 
responsável pela turma em que a vítima está integrada bHP�FRPR�jV�LPDJHQV�TXH�DQH[RX�DR�PHVPR��³%RD�
noite. Queria reportar que o G. na quinta-feira, dia 18 de novembro, foi agredido na escola e teve de ir à 
urgência hospitalar pois tinha o pénis em sangue e muitas dores. Hoje, sexta-IHLUD��HVWi�QHJUR´��Or-se. A 
PmH�DGLDQWRX�TXH�HVWi�FLHQWH�GH�³TXH�R�*��p�XP�PHQLQR�TXH�JRVWD�GH�EULQFDU�H�SRU�YH]HV�WDPEpP�PDJRD�
RV�FROHJDV´��QR�HQWDQWR��³XOWLPDPHQWH�WHP�VRIULGR�EDVWDQWHV�DJUHVV}HV�TXH�GHL[DP�PDUFDV�QR�FRUSR´��
UHDOoDQGR�TXH�³HVWD�VLWXDomR�HVWi�D�PH[HU�FRP�R�SVLFROyJLFR�GHOH´� 
 
³2�KRVSLWDO�IH]�XPD�TXHL[D�H�HX�SUySULD�FRPR�PmH�YL�D�VLWXDomR�FRPSOLFDU�XPD�YH]�TXH�D�HTXLSD�PpGLFD�
estava bastante revoltada e com várias insinuações. Penso que todos queremos o melhor para os alunos, 
portanto, peço a vossa colaboração e que PH�DMXGHP�D�FRQWRUQDU�HVWD�VLWXDomR´��UHGLJLX��HP�GHVHVSHUR��
não sabendo o que fazer para evitar que três meninos com idades compreendidas entre os 10 e os 12 anos 
parem de agredir o seu filho. 
 
³1XQFD�OKHV�IH]�QDGD�FRPR�DTXLOR�TXH�HOHV�OKH�IL]HUDP�´ 
³1D�semana passada, o G. não foi à escola na sexta e, no sábado, a professora dele ligou-me. Ela mostrou 
as fotos que lhe enviei ao marido e disse que ele explicou que no tempo dele também acontecia. E eu 
UHVSRQGL��µ3RLV��PDV�QmR�ILFiYDPRV�DVVLP¶��1D�VHJXQGD��marquei uma reunião com o agrupamento de 
escolas de Torres Novas. Passaram-PH�j�GLUHWRUD�H�HOD�UHVSRQGHX�µ1mR�VHL�GH�QDGD��D�HVFROD�p�WmR�
pacífica, a coordenadora não nos fez chegar nenhuma informação. Vou falar com ela e depois digo-lhe 
DOJXPD�FRLVD¶� 
 
Todavia, volvidos 17 dias, mesmo tendo enviado o texto anteriormente mencionado com as fotografias do 
pénis de G. em anexo, Inês ainda não foi contactada e está extremamente preocupada porque o mesmo já 
YROWRX�D�FKHJDU�D�FDVD�³FRP�PDUFDV�QD�FDUD��QRV�EUDoRV� QDV�SHUQDV�H�OHYRX�SRQWDSpV´� 

³2�*��JRVWD�PXLWR�GD�HVFROD�H�HX�QR�GRPLQJR�GLVVH-lhe que tinha de ir lá esta segunda-feira. Foi bem, mas 
estavam as crianças em causa e os pais delas à porta e ele ficou mais receoso. Quando ele entra sem 
ninguém, fico descaQVDGD��4XDQGR�QmR�p�R�FDVR��ILFR�UHWLFHQWH´��DILUPD��VDOLHQWDQGR�TXH�IH]�XP�
investimento considerável num smartwatch que, entre outras funcionalidades, conta com a definição de 
perímetros de segurança para que se receba notificações se a criança sair dessa área e também um botão 
SOS que emite um alerta para os pais. 

³)LFDPRV�PDLV�GHVFDQVDGRV�DVVLP��(OH�QmR�VDEH�OHU�QHP�HVFUHYHU�FRPR�GHYH�VHU��PDV�GLJR-lhe para me 
mandar um emoji com um smile se estiver bem e um a chorar se estiver mal. Temos quase um código para 
comunicarmos com ele. É impensável dar-lhe um telemóvel porque estaria a distraí-lo. Então, depois de 
PXLWDV�SHVTXLVDV��WRPiPRV�HVWD�GHFLVmR´��REVHUYD��LQGLFDQGR�TXH��QD�WDUGH�GHVWD�WHUoD-feira, G. informou-a 
de que uma auxiliar de ação educativa aconselhou-o a deixar o relógio em casa porque supostamente pode 
parti-OR�RX�VHU�URXEDGR��(��FRQVHTXHQWHPHQWH��D�SURIHVVRUD�WHUi�GLWR�DR�UDSD]�³TXH�R�PHOKRU�HUD�ILFDU�HP�
FDVD´��0DV�,QrV�DVVHYHUD�TXH�R�ILOKR�YDL�FRQWLQXDU�SURWHJLGR�SHOR�HTXLSDPHQWR�LQWHOLJHQWH. 

Na semana passada, o pequeno G. não assistiu às aulas porque um estudante testou positivo para o novo 
FRURQDYtUXV��³$FDEDPRV�SRU�HQVLQi-lo melhor em casa: eu, o meu marido, os avós e a minha irmã, porque 
QmR�H[LVWH�XP�FOLPD�GH�PHGR´��GHFODUD�D�HQFDUUHJDGa de educação, constatando que a própria docente de 
G. já lhes concedeu materiais de trabalho e concordou que a melhor opção a seguir, por enquanto, é o 
ensino à distância. 

³(OH�p�PXLWR�SURWHWRU�GDV�PHQLQDV��PDV�p�FODUR�TXH�EULQFD�PDLV�H�WHP�DUUXIRV�FRP�RV rapazes. Só que 
nunca lhes faz nada como aquilo que eles lhe fizeram! Fui à GNR para fazer a formalização da queixa 
porque a Escola Segura está atribuída a esta força de segurança e não à PSP, e o agente que me recebeu 
IRL�HVSHFWDFXODU´��&RQWXGR��R�L�HQWUou em contacto com a GNR e o Agrupamento de Escolas Gil Paes, 
solicitando esclarecimentos, e, até à hora de fecho desta edição, somente obteve uma resposta por parte 
GD�IRUoD�GH�VHJXUDQoD��TXH�GHL[RX�FODUR�TXH�³QmR�VH�SURQXQFLD�VREUH�FDVRV�HP�FRQFUHWR�SDUD proteger a 
FRQILGHQFLDOLGDGH�GRV�LQWHUYHQLHQWHV´� 
 
³(VWD�p�PDLV�XPD�WUDJpGLD�TXH�YDPRV�WHQWDU�HYLWDU��4XDQGR�FULDQoDV�GH�VHLV�DQRV�VmR�DJUHGLGDV�SRU�RXWUDV�
com tamanha severidade já ultrapassámos todos os limites e alguma coisa tem de ser feita urgentemenWH´��



esclarece a ativista dos direitos humanos Francisca de Magalhães Barros, que recebeu a denúncia via 
PHQVDJHP�SULYDGD�QR�,QVWDJUDP��DGLFLRQDQGR�TXH�³D�GHVUHVSRQVDELOL]DomR�GDV�HVFRODV��SRU�XP�ODGR��H�D�
falta de sensibilidade, por outro, fazem com que estes casos venham não só a repetir-se como a começar 
FDGD�YH]�PDLV�FHGR´� 
 
³(VWH�FDVR�FKRFRX-me particularmente pelo testemunho da mãe que evidencia qualquer despreocupação 
por parte da comunidade escolar. E também porque é permitido que após isto ter sido feito ao seu filho, 
DLQGD�WHQKD�VLGR�LQVXOWDGD�QR�UHFLQWR�HVFRODU�SHORV�SDLV�GRV�GRLV�GRV�WUrV�PHQLQRV´��DUJXPHQWD��
FRQVWDWDQGR�TXH�³p�GHPDVLDGR�JUDYH�TXH�DV�FKDPDGDV�VREUHYLYHQWHV�GHVWHV�SURFHVVRV�VHMDP�VHPSUH�DV�
SUHMXGLFDGDV´��QD�PHGLGD�HP�TXH�³H[LVWHP�XPD�PmH�H�XPD�FULDQoD�TXH�SUHFLVDP�GH�DMXGD´�H�HP�YH]�GLVVR�
³WDSD-VH�R�VRO�FRP�D�SHQHLUD�H�DLQGD�VH�p�LQMXULDGR�SHORV�SDLV�GRV�GLWRV�DJUHVVRUHV´� 
 
³6H�QmR�IRUHP�DV�HVFRODV�D�WUDWDUHP�GHVWD�TXHVWmR�FRP�RV�SDLV�H�RV�UHVSHFWLYRV�IXQFLRQiULRV��SDUD�HVWDUHP�
ateQWRV�H�VHU�XPD�TXHVWmR�D�VXEOLQKDU��TXHP�p�TXH�R�IDUi"´��TXHVWLRQD��³2V�SDLV�TXH�YmR�WUDEDOKDU�WRGR�R�
GLD�SDUD�VXVWHQWDUHP�RV�VHXV�ILOKRV�SHQVDP�TXH�RV�GHL[DP�VHJXURV�QDV�HVFRODV��FUHFKHV�H�XQLYHUVLGDGHV´��
recorda a jovem, que encara o bullying como um dos maiores flagelos da atualidade. 
 
(�RV�FDVRV�GH�/XtV�6DQWLDJR�H�³$QD´" 
1R�VLWH�RILFLDO�GD�$VVRFLDomR�GH�$SRLR�j�9tWLPD��$3$9��p�SRVVtYHO�OHU�TXH�³R�EXOO\LQJ�FRQVWLWXL�XP�FRQMXQWR�
de comportamentos de agressão entre pares que: assume um padrão continuado, ocorrendo de forma 
repetida ao longo do tempo; pressupõe a existência de um desequilíbrio de poder entre vítima e agressor/a, 
o que coloca a vítima numa situação de maior fragilidade e vulnerabilidade e tem como objetivo causar mal-
estar e sofrimento, humilKDU�H�FRQWURODU�D�YtWLPD´� 
 
No Dia Mundial de Combate ao Bullying, celebrado a 20 de outubro, a GNR emitiu um comunicado através 
GR�TXDO�HYLGHQFLRX�TXH��GHVGH�R�GLD���GH�MDQHLUR��³QR�kPELWR�GDV�VXDV�FRPSHWrQFLDV�HP�PDWpULD�GH�
prevenção criminal, a Guarda tem desenvolvido uma série de ações de sensibilização relacionadas com o 
bullying, num total de 1008 no ano de 2021, para mais de 34113 mil crianças e jovens, dos 1.º, 2.º e 3.º 
FLFORV��QXP�WRWDO�GH�����HVWDEHOHFLPHQWRV�GH�HQVLQR�S~EOLFR�H�SULYDGR´��(QWUH�R início do ano e o dia 
anteriormente referido, a força de segurança havia registado 64 crimes associados ao bullying. 
 
([DWDPHQWH�QR�PHVPR�GLD��D�363�YHLFXORX�XP�WH[WR�VHPHOKDQWH��DYDQoDQGR�TXH�WHP�YLQGR�D�UHJLVWDU�³XPD�
tendência decrescente no número total como na gravidade das ocorrências criminais e não criminais 
UHSRUWDGDV�HP�DPELHQWH�HVFRODU´�GHVGH�R�DQR�OHWLYR������������³(VVD�WHQGrQFLD�GH�GHFUpVFLPR�p�PDLV�
acentuada nas participações por agressões físicas, com reflexo no acréscimo das injúrias e ameaças. Estas 
tendências, na ótica da PSP, parecem revelar que as vítimas e a comunidade reagem de forma mais 
precoce a este fenómeno, havendo menos situações que chegam ao ponto da agressão física sem 
FRQKHFLPHQWR�H�LQWHUYHQomR�GDV�LQVWLWXLo}HV´��FRQWLQXDYD�o comunicado, para concluir que cada vez menos 
este tipo de violência ocorre de forma dissimulada e/ou é desvalorizada. 
 
7RGDYLD��QmR�p�HVWH�R�SDQRUDPD�LOXVWUDGR�SHOR�FDVR�GH�*��H�QHP�WDPSRXFR�SHORV�GH�/XtV�6DQWLDJR�H�³$QD´��
O primeiro foi denunciado pelo 1DVFHU�GR�62/�QR�GLD����GH�QRYHPEUR��³$�KLVWyULD�HVWi�D�PH[HU�FRP�PXLWD�
gente, mas começou por ser um mero desabafo meu. E, como tive de ficar com ele no internamento, fui 
FRQWDQGR�DV�FRLVDV�WDO�FRPR�IRUDP�DFRQWHFHQGR´��FRPHoRX�SRU�H[SOLFDU�0DUWD�9HORVR��Ge 44 anos, que viu 
o filho de 12 anos chegar a casa, vindo do Agrupamento de Escolas Madeira Torres, em Torres Vedras, 
visivelmente perturbado e ferido. 
 
Naquele momento, apesar de estar estável, Luís não podia ir à casa de banho nem levantar-se da cama 
³Sorque o ar pode explicar-VH�SDUD�R�UHVWR�GR�FRUSR´��$�PmH�UHIHULD-se a um enfisema subcutâneo, uma 
acumulação de gases ou ar nos tecidos subcutâneos, produzindo protuberâncias, como nódulos móveis 
TXH�JHUDP�VRQV�FUHSLWDQWHV��³7HQKR�YiULDV�SHVVRDV�D�GL]HU�µMuda-R�GH�HVFROD¶��PDV�QyV�PRUDPRV�DR�Sp�GD�
PHVPD��e�FRPR�QD�YLROrQFLD�GRPpVWLFD��SRUTXH�p�TXH�DV�PXOKHUHV�p�TXH�VDHP�GH�FDVD"´��SHUJXQWRX��2�
menino já teve alta do Hospital de Santa Maria mas, nas redes sociais, Marta continua a ser uma voz ativa 
no combate ao bullying. 
 
Volvidos apenas três dias da divulgação do caso do menino, um semelhante surgiu na Escola Básica e 
Secundária de Gama Barros, no Cacém. Ana (nome fictício), a filha de 10 anos de Joana Rodrigues, 
frequenta o 5.º ano de escolaridade, tem consultas de Neuropsiquiatria e Psicologia e tenta lutar contra as 
dificuldades de aprendizagem. No entanto, a menina sofre de Perturbação de Hiperatividade e Défice de 
$WHQomR��3+'$��³H��LQIHOL]PHQWH��WHP�XPD�SpVVLPD�DXWRHVWLPD��PXLWD�GLILFXOGDGH�HP�VHU�VRFialmente aceite 
QR�VHQWLGR�HP�TXH�ID]�WXGR�SDUD�DJUDGDU�DRV�RXWURV´��VHQGR�³PXLWR�ERD]LQKD��XP�DPRU�GH�PL~GD��Vy�TXH��Oi�
HVWi��JR]DP�FRP�HOD��GL]HP�TXH�p�EXUUD�SRUTXH�QmR�DFHUWD�QDV�FRLVDV��HWF�´ 
 
A criança contou que esteve com a mão muito tempo na cara e ficou com o rosto marcado. Como Joana 
QmR�DFUHGLWRX�QD�VXD�MXVWLILFDomR��FRQWDFWRX�D�GLUHWRUD�GH�WXUPD�TXH�GHSUHVVD�FRQFRUGRX�TXH�³D�PL~GD�p�
LQFDSD]�GH�HVWDU�VHQWDGD�WDQWR�WHPSR�SDUD�ILFDU�WmR�PDUFDGD´��2�SUREOHPD�p�TXH�$QD�WHYH�PDLV�GXDV�DXODV�
depois de a professora a ter visto alegadamente sem nenhuma marca no rosto. 
 



³'HSRLV�GH�LQVLVWLU�PXLWR��GLVVH-me que tinha sido um colega. Desentenderam-se, ele empurrou-a e ela deu-
lhe um estalo na cara. E há uma menina que testemunhou tudo, mas a minha filha não sDEH�R�QRPH�GHOD´��
confessou, condenando a docente por não ter ido à procura desta aluna nem ter feito perguntas às 
professoras das disciplinas - Educação Musical e Inglês - que Ana teve naquele dia. 
 
³6H�DV�SURIHVVRUDV�YLUDP�TXH�HOD�WLQKD�D�FDUD�DVVLP�H�Qmo fizeram nada, isso para mim foi negligência. O 
PL~GR�TXH�D�DJUHGLX�p�GD�WXUPD�GHOD��$�GLUHWRUD�GH�WXUPD�IDORX�FRP�HOH�H�QHJRX��µ1mR�IXL�HX��QmR�OKH�IL]�
QDGD¶��7HP�GH�VH�ID]HU�DOJXPD�FRLVD��DWp�SRUTXH�D�SURIHVVRUD�GL]�TXH�IDORX�FRP�D�$QD�H�HOD�GHVFXOSRX�R 
FROHJD�SRUTXH�R�HPSXUURX�SDUD�VH�GHIHQGHU��0DV�LVWR�p�WtSLFR�GD�PLQKD�ILOKD´��FRQFOXLX� 
  



 
 

 
 
Violência doméstica, cibercrime, assédio, crimes de ódio. A Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 
reuniu em livro 15 contos e 15 ilustrações originais que têm como ponto de partida crimes que 
frequentemente chegam pela voz das vítimas apoiadas. O livro À Roda de uma Vontade, edição Quetzal, 
está disponível online e nas livrarias. 
 
Com contos e ilustrações de: 
Julieta Monginho | Nádia Neves 
Isabel Ventura | Tiago de Albuquerque 
Mariana Alvim | Alex Gozblau 
Carlos Pinto de Abreu | Xavier Almeida 
Manuel António Ferreira Antunes | Mantraste 
Edson Athayde | Cinara Saiónára 
Raquel Ribeiro | Drika Prates 
Luís Filipe Borges | Anabela Canas 
Diogo Batáguas | André Letria 
Lúcia Lourenço Gonçalves | Júlio Dolbeth 
Nuno Amaral Jorge | Ana Beatriz Marques 
Ana Paula Figueira | Tiago Dinis 
Aline Frazão | Ana Biscaia 
Filipa Leal | Clara Não 
Inês Amado da Silva | Susa Monteiro 
 
Parte das receitas deste livro reverte a favor da APAV. 

  



 
 

 
 
Setenta e cinco queixas por dia, três a cada hora. Em 2020, o crime de violência doméstica voltou a ser o 
mais reportado junto da PSP e da GNR, de acordo com os dados divulgados esta sexta-feira pelo Ministério 
da Administração Interna. 
 
Em 2020, a PSP e GNR receberam, em média, 2300 participações de violência doméstica por mês, revela o 
relatório anual de monitorização, publicado pela secretaria-geral do Ministério da Administração Interna. No 
ano passado, e à semelhança de anos anteriores, a violência doméstica foi o crime mais reportado a nível 
nacional e o segundo mais registado. O estatuto de vítima foi atribuído em 87% dos casos, mas perto de 
10% das vítimas prescindiram deste direito. 
 
Frederico Moyano Marques, da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), considera que estes 
números suscitam preocupação. "O facto de ser o crime contra as pessoas mais participado em Portugal e 
o segundo crime em termos gerais mais participado em Portugal, a seguir ao furto é algo que nos deve 
preocupar e que nos tem preocupado a todos - Estado e sociedade civil -, daí os esforços que têm sido 
feitos na prevenção e no combate deste fenómeno", refere Frederico Moyano Marques, em declarações à 
TSF. 
 

 
 
Estes relatos, apesar de numerosos, constituirão apenas uma parte das ocorrências. "Especulando um 
pouco mas também baseado na nossa experiência de terreno, diria que poderá ter muito a ver com o 
receio." Frederico Moyano Marques, da APAV, explica: "Não é pelo facto de uma vítima relatar um crime de 
violência doméstica que deixa instantaneamente de ser vítima e de estar à mercê do agressor. Apesar de 
avançar com a denúncia, pode acontecer que essas vítimas continuem a ser inibidas, intimidadas, 
maltratadas, por parte do agressor, controladas..." 
 
O responsável da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima admite, por isso, que há casos em que, num 
momento posterior, quem faz queixa acabe por rejeitar o estatuto de vítima. 
 
De acordo com o relatório anual de monitorização da violência doméstica quase 80% dos processo-crime 
foram arquivados; a grande maioria por falta de prova. Para o dirigente da APAV, este relatório mostra que 
ainda há muito a fazer e aponta dois exemplos: um tem que ver com a "intervenção do sistema de Justiça 
como um todo", nas 72 horas que seguem a denúncia. 



 

 
 
"Tem havido esforços, quer da parte do Ministério Público, quer da parte das polícias, até através de 
instrumentos de regulação interna recentemente aprovados, no sentido de promover uma intervenção o 
mais urgente possível. Nem sempre assim acontece." 
 
O segundo exemplo, assinala Frederico Moyano Marques, tem que ver com a "falta de vontade da vítima 
em, fazendo uso de um direito que lhe assiste, que é o de recusar depor, prestar declarações". É preciso, 
defende o responsável, que os processos deixem de se basear apenas nos relatos da vítima e que haja, da 
parte da Justiça, uma análise exploratória e recolha de provas. "Só com a diversificação na recolha da 
prova podemos garantir um abaixamento do número de arquivamentos, que é bastante elevado", garante 
Frederico Moyano Marques. 
 
De acordo com o relatório anual de monitorização da violência doméstica, apesar de este continuar a ser o 
crime mais reportado, em 2020 registou-se uma ligeira descida (de 6%) no número de participações. A PSP 
e a GNR detiveram 2073 suspeitos deste tipo de crime. 
  

https://www.tsf.pt/entidade/org/ministerio-publico.html


 

 
 
Doze organizações afetadas pela pandemia de Covid-19 e que trabalham na área da saúde mental e no 
apoio a pessoas vulneráveis receberam um apoio excecional de 1,1 milhões de euros atribuído pela 
Fundação Gulbenkian, foi anunciado esta quarta-feira. 
 
O apoio, divulgou a Fundação Gulbenkian em comunicado, destina-se à recuperação das organizações e 
incentivar a criação de "respostas mais adequadas à nova realidade social". 
 
A Gulbenkian cita dados disponibilizados pela Universidade Nova, de acordo com os quais as organizações 
sociais que prestam apoio a pessoas vulneráveis dizem que têm grandes dificuldades em dar a resposta 
necessária a um conjunto acrescido de problemas sociais que a pandemia de Covid-19 intensificou. 
 
Exemplos dessas dificuldades são a diminuição das prestações mensais, a quebra de donativos e de 
fundos públicos e privados, o aumento de custos, a necessidade de adaptação da atividade e a perda de 
colaboradores e voluntários. 
 
De acordo com esses dados, problemas como a saúde mental (segundo 88% das organizações), a pobreza 
e as pessoas em situação de sem-abrigo (73%), a exclusão e desigualdades (61%) e a violência doméstica 
(36%) vão agravar-se nos próximos anos. 
 
"A pandemia veio tornar mais vulneráveis aqueles que já eram os mais vulneráveis. A Fundação Calouste 
Gulbenkian não podia ignorar as dificuldades por que passam as organizações sociais que, todos os dias, 
estão no terreno a apoiar aqueles que mais sofrem e mais precisam", disse, citada no comunicado, a 
presidente da Fundação Gulbenkian, Isabel Mota. 
 
No documento precisa que a fundação concedeu apoios a cinco organizações com trabalho na área da 
saúde mental e a outras sete que apoiam públicos vulneráveis, como idosos, vítimas de violência, pessoas 
em situação de sem-abrigo, migrantes e refugiados e deficientes, em Portugal e nas comunidades 
arménias. 
 
A APAV, Associação Portuguesa de Apoio à Vítima, é uma das contempladas com uma ajuda financeira da 
Fundação Gulbenkian. Para João Lázaro, presidente da instituição, esta é uma prenda de Natal que honra 
e reconhece o esforço da APAV. 
 
"Para a APAV é uma honra não só termos sido honrados como uma das entidades beneficiárias, mas 
também lemos como um reconhecimento do trabalho que a APAV teve na primeira linha, durante todo este 
tempo de pandemia, na defesa e no apoio a quem é vítima de crime. É claramente um presente no 
sapatinho de Natal, mas queremos sublinhar a ideia de reconhecer, capacitar e reforçar a essência 
organizacional de organizações que fizeram um grande esforço nas suas estruturas para poderem estar na 
primeira linha", explicou à TSF João Lázaro. 
 

 
 
A Fundação garante, no documento, que em 2022 vai continuar a dar prioridade às organizações sociais 
"que desempenham um papel determinante na mitigação dos efeitos da pandemia na sociedade". 
 
Organizações como Alzheimer Portugal, Comunidade Vida e Paz, Serviço Jesuíta aos Refugiados, SOSE 
Women's Issues (Arménia), Espaço T ou Manifestamente são algumas das que receberam apoio. 



 
 

 
 
O Centro Nacional de Cibersegurança (CNCS) alertou, nesta sexta-IHLUD��TXH�VH�QRWD�XPD�³GLYHUJrQFLD�
VLJQLILFDWLYD´�HQWUH�D�LQWHQomR�GH�UHSRUWDU�FULPHV�LQIRUPiWLFRV�HP�3Rrtugal e a acção de os reportar 
HIHFWLYDPHQWH��(P�FDXVD�HVWi�XP�³HOHYDGR�JUDX�GH�GHVFRQKHFLPHQWR´�VREUH�RV�FDQDLV�RILFLDLV�SDUD�R�ID]HU��
A informação faz parte da primeira edição do Relatório de Cibersegurança em Portugal ² Políticas 
Públicas, divulgado pelo CNCS. 
 
³9HULILFD-se um elevado grau de desconhecimento, entre os que sofreram efectivamente um cibercrime, 
sobre a existência e a identificação de canais oficiais de reporte, bem como uma preferência por canais 
ditos alternativos (fornecedores de serviçRV�GH�,QWHUQHW��SRU�H[HPSOR��IDFH�DRV�yUJmRV�GH�SROtFLD�FULPLQDO´��
lê-se no documento que foi elaborado por uma equipa de docentes e investigadores da Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra para o Observatório de Cibersegurança. As conclusões baseiam-se 
na análise de indicadores recolhidos de fontes de referência como o Eurobarómetro (2020) e o Inquérito 
Social Europeu. 
 
Ao todo, 80% dos portugueses inquiridos para o Eurobarómetro 2020 desconheciam a existência de canais 
adequados onde denunciar cibercrimes. Comparando com os restantes países de União Europeia e o Reino 
Unido (UE28), verifica-se que é um problema geral. Portugal está apenas ligeiramente acima da média 



europeia (77%). Apenas 42% dos cidadãos portugueses acham que as autoridades fazem o suficiente para 
combater o cibercrime. 
 
Os cibercrimes mencionados incluem encontrar pornografia infantil online, ser vítima de fraude online, 
encontrar sites a promover o ódio, ficar barrado de aceder a serviços, ficar infectado com um vírus, receber 
e-mails ou telefonemas fraudulentos, perder acesso às contas online, e ser chantageado para voltar a obter 
o acesso a determinados ficheiros (ransomware). 
 
No que toca a notícias falsas, os portugueses tendem a colocar a resposta das autoridades ao mesmo nível 
que a resposta de jornalistas e dos próprios cidadãos. 

2�&1&6�GHIHQGH�TXH�p�IXQGDPHQWDO�³PHOKRUDU�D�GLYXOJDomR�GRV�FDQDLV�DGHTXDGRV�D�HVVH�UHSRUWH´��8P�GRV�
serviços disponíveis é a Linha Internet Segura, um serviço de denúncia de conteúdos ilegais online que é 
operacionalizada pela Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV). 

Portugal está bem posicionado 

O relatório do CNCS também identifica várias das estratégias adoptadas em Portugal e na União Europeia 
SDUD�FRPEDWHU�R�FLEHUFULPH��$�HTXLSD�UHVSRQViYHO�SRU�FRPSLODU�R�UHODWyULR�UHIHUH�TXH��GH�IRUPD�JHUDO��³DV�
estratégias adoptadas em Portugal têm acompanhado os objectivos e orientações estratégicas de 
VHJXUDQoD´�GD�8QLmR�(XURSHLD��3RUWXJDO�WHP�XPD�(VWUDWpJLD�1DFLRQDO�GH�6HJXUDQoD�GR�&LEHUHVSDoR�H�
YiULDV�HVWUDWpJLDV�H�SURJUDPDV�GHGLFDGDV�³j�WUDQVLomR�GLJLWDO�GR�SDtV´ 

Debruçando-se sobre o quadro estratégico, institucional e legal existente a nível europeu, os autores do 
UHODWyULR�VXJHUHP�TXH�VH�HVSHUD��³QXP�IXWXUR�SUy[LPR��XPD�UHVSRVWD�FROHFWLYD�FDGD�YH]�PDLV�LQWHJUDGD��TXH�
suplante de forma mais eficiente o trabalho realizado separadamente pelas diferentes comunidades de 
cibersegurança nos diferentes Estados-PHPEURV´��FRPR�IRUoDV�SROLFLDLV��FLYLV��GLSORPDFLD�RX�SDUFHLURV�GR�
sector privado. 

$�QtYHO�QDFLRQDO��R�2EVHUYDWyULR�GH�&LEHUVHJXUDQoD�GR�&1&6�UHLWHUD�TXH�R�FRPEDWH�DR�FLEHUFULPH�³H[LJH�
um esforço contíQXR��UHIRUoDGR�H�FRODERUDWLYR´�H�TXH�HVWH�GHYH�VHU�HQTXDGUDGR�SRU�XP�FRQMXQWR�UREXVWR�GH�
SROtWLFDV�S~EOLFDV��VXEOLQKDQGR�DLQGD�TXH�3RUWXJDO�³VXUJH�DFWXDOPHQWH�EHP�SRVLFLRQDGR�QRV�SULQFLSDLV�
rankings LQWHUQDFLRQDLV�GD�iUHD´� 

 
  

https://www.publico.pt/2020/04/23/tecnologia/noticia/sexting-sextortion-sexo-base-queixas-recebidas-linha-internet-segura-1913503


 
 
 

 
 
O distrito de Braga é um GRV�SULQFLSDLV�IRFRV�GD�³HSLGHPLD´�GH�YLROrQFLD�GRPpVWLFD�TXH�JUDVVD�SHODV�FDVDV�
deste país. Entre janeiro e outubro, a Guarda Nacional Republicana registou 1.076 participações de 
violência doméstica no distrito e o número de vítimas acompanhadas pela APAV aumentou durante os dois 
últimos anos; as queixas aumentam de ano para ano e Braga partilhou, com os distritos do Porto e de 
Lisboa, o pódio da distribuição geográfica de denúncias no Relatório Anual de Segurança Interna de 2020, 
enquanto os primeiros números de 2021, não permitem tréguas. 
 
O valor calculado pela média aritmética, corresponde a 108 denúncias mensais para os 10 primeiros meses 
do ano, apenas registadas pela GNR no distrito de Braga. Em 2020, a GNR preencheu 1.346 participações 
relativas a violência doméstica e os números aumentam de ano para ano, 1.306 em 2019, 1.226 em 2018, 
unicamente para o distrito de Braga. 
 
No Relatório Anual de Segurança Interna de 2020, Braga é um dos distritos do país que apresenta 
somatórios mais elevados de participações elaboradas pelas polícias: 1.958 queixas de violência doméstica 
representam um crescimento de 0.2%, relativamente ao número de denúncias apresentadas em 2019. O 
distrito está pendurado no terceiro lugar, de um pódio partilhado com o Porto e com Lisboa. 
 
'XUDQWH�RV�~OWLPRV���DQRV��D�³$3$9�DSRLRX��������YtWLPDV�GH�FULPH��H[LVWLQGR�XP�DXPHQWR�VLJQLILFDWLYR�QRV�
~OWLPRV�GRLV�DQRV´��DILUPD�0DUWD�0HQGHV��JHVWRUD�GR�JDELQHWH�GH�DSRLR�j�YtWLPD�GH�%UDJD��VREUH�R�
panorama nacional. 
 
No ano de 2019, o Gabinete de Apoio à Vítima de Braga apoiou 900 pessoas, das quais 722 afirmavam-se 
do sexo feminino. Das 900 pessoas acompanhadas pela instituição, 398 eram residentes no concelho de 
Braga e 698 eram vítimas do crime de violência doméstica. No outro género, 169 pessoas do sexo 
masculino recorreram aos serviços da APAV no distrito. 
 
O comando territorial da GNR salienta que no distrito, 78% das participações são apresentadas por vítimas 
e as restantes denúncias são efetuadas por testemunhas ou anonimamente. 
 



³7RGos os factos reportados à GNR são de investigação obrigatória, sendo que no mais curto prazo, são 
FRPXQLFDGRV�IRUPDOPHQWH�DR�0LQLVWpULR�3~EOLFR´��LQIRUPD�D�SROtFLD�UHIHULQGR-se à natureza prioritária da 
LQYHVWLJDomR��³6mR�GHVWDFDGRV�PLOLWDUHV�FRP�IRUPDomR�específica na temática, sendo que em situações 
onde a avaliação de risco realizada à vítima seja considerada elevada, a investigação é realizada pelos 
1~FOHRV�GH�,QYHVWLJDomR�H�$SRLR�D�9LWLPDV�(VSHFLILFDV´��GL]�R�WHQHQWH-coronel e relações públicas do 
comando territorial de Braga, Adriano Rocha a O MINHO. 
 
A esmagadora maioria dos processos criminais são arquivados 
A violência doméstica é um crime público raramente julgado pela magistratura judicial, porque a maioria dos 
inquéritos são arquivados pelo Ministério Público, enquanto as vítimas continuam a suportar um 
ordenamento jurídico centrado nos direitos do agressor. 
 
Em Portugal, durante o ano de 2020, findaram 33.873 inquéritos, mas o Ministério Público deduziu somente 
5.043 acusações. A esmagadora maioria das investigações do Ministério Público (21.327) foram 
arquivadas, sem as vítimas escutarem o pronúncio formal da acusação. 
 

 
 
³2�UHFRQKHFLPHQWR�GR�SDSHO�GD�YtWLPD�GH�FULPH�H�GR�VHX�YDORU�SURFHVVXDO�SHUPLWLUi�GDU-lhe aquele lugar que 
é seu por direito, mas que foi descurado inevitavelmente ao longo do tempo, em prol de outros sujeitos 
processuais e de um sistema de justiça mais centrado no autor de crime, nos seus direitos e nas suas 
JDUDQWLDV´��DILUPD�0DUWD�0HQGHV��JHVWRUD�GR�JDELQHWH�GH�DSRLR�j�YtWLPD de Braga, a O MINHO. 
 
³3RUWXJDO�WHP�FRQKHFLGR�LPSRUWDQWHV�DYDQoRV�QR�kPELWR�GD�SURWHomR�jV�YtWLPDV�GH�FULPH��R�FDPLQKR�TXH�D�
Justiça vem percorrendo, ao abrigo de legislação internacional e subsequente adoção do estatuto de vítima 
no ordenamento jurídico, GHYH�VHU�YDORUL]DGR´��H[SOLFD�0DUWD�0HQGHV� 
 
³$�HIHWLYDomR�GHVVHV�GLUHLWRV�H�R�VHX�UHFRQKHFLPHQWR�QDV�HVSHFtILFDV�VLWXDo}HV��DSUR[LPDQGR��FDGD�YH]�
mais, a realidade do sistema jurídico à lei, deverá ser encarado como um percurso que vem sendo 
desenvolvido, mas deverá sempre procurar melhor corresponder às reais necessidades das vítimas de 
FULPH��VHXV�IDPLOLDUHV�H�DPLJRV´�DFUHVFHQWD�D�HVSHFLDOLVWD��TXH�HQDOWHFH�D�³H[LVWrQFLD�GH�GLYHUVDV�UHVSRVWDV�
para as vítimas de violência doméstica, sendo importante mencionar: se é vítima de crime, procure ajuda, 
QmR�HVWi�VR]LQKD´� 
 



 
 
Para a construção desta reportagem, o gabinete dedicado às relações públicas da PSP de Braga não 
prestou nenhuma declaração ao jornal, apesar das questões enviadas por O MINHO. Contudo, o crime de 
violência doméstica foi o mais registado nas esquadras de todo o país, durante o ano de 2020, pelas várias 
autoridades.  
 
Recomeçar 
A violência doméstica é uma corrente disfuncional unida por elos enferrujados: do clímax ao medo, do 
carinho à agressão, da prenda ao insulto. É orientada para a submissão absoluta da vítima pelo 
rendimento, pela humilhação da separação, pela rejeição da família, pelo culto diário da inferioridade e da 
dependência que se aloja no crânio da vítima como uma condição à próSULD�YLGD��³e�XP�ERP�KRPHP´��
justifica-se aquilo, para o que não há justificação. 
 
³8P�FULPH�SRGH�DIHWDU-nos de modo diferente e as pessoas não reagem todas da mesma forma, a maioria 
das pessoas, após serem vítimas, podem sentir-se muito confusas e vulneráYHLV´��H[SOLFD�D�JHVWRUD�GR�
JDELQHWH�GH�%UDJD��GD�$VVRFLDomR�3RUWXJXHVD�GH�$SRLR�j�9tWLPD��0DUWD�0HQGHV��TXH�WLSLILFD��³5HDo}HV�
como pânico geral, o pânico de morrer, a impressão de estar a viver um pesadelo, a desorientação geral, o 
sentimento de solidão H�R�HVWDGR�GH�FKRTXH��VmR�UHDo}HV�FRPXQV�H�QRUPDLV�QDV�YtWLPDV�GH�FULPH´�� 
 

 
 
³([LVWH�XP�FRQMXQWR�GH�FRQVHTXrQFLDV�SVLFROyJLFDV��ItVLFDV��VRFLDLV�H�HFRQyPLFDV�TXH�VH�PDQLIHVWDP��SHOR�
que deveremos procurar apoio especializado e qualificado, com vista a miQLPL]DU�R�LPSDFWR´�DFUHVFHQWD�� 



 
Quanto à dificuldade de autonomização e independência do violentado, fisicamente, psicologicamente ou 
PRUDOPHQWH��SDUD�FRP�R�YLROHQWDGRU��D�$3$9�QmR�p�GRQD�GH�UHVSRVWDV�DEVROXWDV��³)DFH�D�WXGR�LVWR��j�
diversidade das situações, não conseguimos dar uma resposta concreta, todavia, gostaríamos de salientar 
que é possível, se a vítima de crime assim o desejar, sair do contexto violento e construir um projeto de vida 
DIDVWDGR�GR�PHVPR´� 
 

 
 
O endereço das casas de abrigo é confidencial para proporcionarem segurança e proteção às vítimas, bem 
como aos seus filhos ou filhas. Importante mencionar que a Rede Nacional de Apoio às Vítimas de 
Violência Doméstica dispõe de 133 estruturas de atendimento, que permitem respostas sustentadas por 
equipas multidisciplinares, presencialmente ou telefonicamente, com informação jurídica, apoio psicológico 
e social, gratuito e confidencial. Os serviços dispõem de 39 casas abrigo e 26 acolhimentos de emergência. 
 
  



 
 
 

 
 
São enfermeiros, técnicos, médicos, administrativos e colaboradores de outras áreas profissionais e 
serviços. Para além das diferentes tarefas que desempenham no dia-a-dia, têm em comum o facto de 
pertencerem ao Centro Hospitalar de Entre Douro e Vouga (CHEDV) e de terem formado 
recentemente uma peculiar "TaskForce". 
 
Contrariando as vicissitudes ditadas pela azáfama provocada por tempos de pandemia, um grupo de 
colaboradores deste centro hospitalar criou a "TaskForce CD um novo Natal no CHEDV", projeto que 
resultou na produção de um CD solidário de músicas de Natal. 
 
O técnico, António Freitas, já designado "vice-almirante" desta "TaskForce" revelou, ao JN, que a ideia se 
concretizou em cerca de mês e meio, após a apresentação da ideia ao conselho de administração. 
 
"Tentamos encontrar pessoas de todas as áreas profissionais, com alguma vocação, e conseguimos reunir 
cerca de 30 interessados", explicou. 
 
Diz que não faltaram surpresas positivas, com os diferentes profissionais a revelarem, em alguns casos, 
dotes vocais inesperados. 
 
Uma das dificuldades, adiantou, foi conseguir vozes masculinas suficientes. "Conseguimos muitas vozes 
femininas, mas faltavam ainda vozes masculinas". "Recorremos aos maridos de algumas profissionais do 
CHEDV e o problema ficou resolvido". 
 
Também os filhos destes profissionais foram chamados a participar, um apelo respondido prontamente. 
 
Seguiram-se as gravações em estúdio que resultaram num álbum que contém 10 temas, sendo três 
originais, um tema com letra original e música adaptada e os restantes alusivos à quadra natalícia. 
 
A receita da venda deste CD reverte a favor da APAV - Associação Portuguesa de Apoio à Vítima e da 
LAHSS - Liga dos Amigos do Hospital de São Sebastião. 
 



"Foi um esforço muito grande, mas estamos satisfeitos e felizes, porque demos a nossa contribuição para 
melhorar o ambiente hospitalar, para ver um sorriso nas pessoas e vamos ajudar a APAV e a LAHSS", 
concluiu António Freitas. 
 
Miguel Paiva, presidente do Conselho de Administração do CHEDV refere que o objetivo com esta iniciativa 
foi "criar um momento de partilha e descompressão de tanto e tão duro trabalho a que temos sido sujeitos 
nos últimos meses e que tanto tem exigido de nós. A partilha, através da música, de uma mensagem de 
alegria e união é algo que a todos nos sensibiliza e ajuda a dar sentido aos sacrifícios que fazemos". 
 
O CD já se encontra à venda e pode ser adquirido na loja de Natal da LAHSS (em frente ao Continente de 
Santa Maria da Feira).  



 

 
 

 
 
 
A Associação Portuguesa de Apoio à Vítima promoveu a cerimónia de atribuição do Prémio APAV para a 
Investigação 2021, no dia 7 de dezembro, no auditório Atmosfera M, no Porto. 
 
A vencedora da sétima edição do Prémio APAV para a Investigação foi Andreia Filipa Pereira de 
Carvalho, com o trabalho "A criança nas redes sociais ± tutela da personalidade e responsabilidade 
parental na divulgação da imagem". Foram ainda atribuídas duas Menções Honrosas, aos trabalhos 
"Cooperação judiciária para efeitos de defesa dos interesses patrimoniais da vítima", de Vânia Costa 
Ramos e Diogo Pereira Coelho, e "Violência Sexual Baseada em Imagens", de Patrícia Maria Mendonça 
Rodrigues Ribeiro. 
 
O Prémio APAV para a Investigação é uma iniciativa que se destina a premiar trabalhos de investigação 
sobre temas ou problemas relacionados com a missão da Associação: apoiar as vítimas de crime, seus 
familiares e amigos. Pelo sétimo ano consecutivo é promovido pela APAV com o apoio da Fundação 
Montepio.

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 
 
Ordenado padre aos 23, torna-se bispo aos 46 e tem hoje 48 anos. Foi pároco em Campanhã, no 
Porto, notário da cúria diocesana do Porto, vigário-geral e chefe de gabinete de três bispos da 
Invicta, e capelão-mor da Misericórdia do Porto. Foi também pároco da Sé e cónego do Cabido da Sé 
do Porto em 2017. Desde 2011 que preside à Irmandade dos Clérigos. Em 2016 assume a 
presidência do conselho de gerência do Grupo Renascença. É bispo auxiliar de Lisboa desde 2019, 
altura em que fica também responsável pela Comissão Diocesana que investiga o abuso de menores 
na Igreja. 
 
Começo pela Comissão Diocesana de Lisboa, que investiga abusos sexuais a menores. Já há 
resultados concretos da investigação? 
Não sei se algum dia vamos chegar a essa resposta. É um trabalho que se faz permanentemente, de 
criar condições de segurança, de confiança, para que as vítimas se sintam encorajadas a abrir o seu 
coração a um acontecimento da sua vida doloroso. Vamos imaginar um homem de 40 e poucos 
anos, porventura casado, com filhos, a quem tenha ocorrido esse momento dramático, doloroso, na 
sua vida, é preciso ser um herói, é preciso que à sua volta se criem condições de muita confiança 
para que ele possa abrir o seu coração e partilhar. 
 
Já lhe chegaram casos? Estão a compilar testemunhos? 
Não. Desde que foi criada a Comissão de Lisboa, em abril de 2019, que não tivemos comunicação 
ou denúncia de caso absolutamente nenhum que envolvesse eclesiásticos que é, digamos, a tutela 
com que esta comissão foi criada. Mas isso não quer dizer que não existam. 
 
Esta criação de uma comissão nacional independente vai permitir ter uma noção mais clara, 
depois do seu ano de trabalho, da quantidade de casos que, eventualmente, possam ter 
existido? 
Espero que sim. O nosso objetivo e desejo é que, nem que seja um, que possamos corresponder a 
esse sofrimento, a esse grito de atenção e que possamos acompanhar a pessoa, porventura, ajudá-
la naquilo que o Papa dizia que são feridas profundas de difícil cicatrização. E tudo o que pudermos 
fazer, um que seja, porque não tenho informação nenhuma em especial, nem sei se a cultura do 
nosso país faz que possamos olhar para a realidade portuguesa de modo diferente da espanhola, da 
francesa, da australiana, da inglesa, da irlandesa, não faço a mínima ideia. Mas o que eu sei, e 
daquilo que depende o nosso grupo de trabalho e o espírito das comissões, tivemos uma reunião 
todos em Fátima, penso que em maio de 2020, e a maioria das comissões são constituídas, não por 
eclesiásticos, portanto, os eclesiásticos são uma amostra muito residual nas comissões, e o que eu 
noto é que, da parte desses leigos que se disponibilizaram a ajudar a Igreja neste caminho, é um 
total empenho, dedicação e até alegria por poderem ajudar como psiquiatras, como pedopsiquiatras, 



como antigos magistrados, como outras profissões, ajudarem com o seu saber a que possamos 
estabelecer um caminho que possa criar as condições de confiança nessas pessoas que, porventura, 
possam ter sido vítimas. 
 

 
 
Há pouco disse, e agora repetiu, que talvez ainda não estejam criadas essas tais condições de 
confiança para que as pessoas venham apresentar as suas denúncias. O que é que falta para 
criar essa confiança? 
Não sei dizer. Tenho falado com alguma frequência, nestes dois anos, com a APAV [Associação 
Portuguesa de Apoio à Vítima], que tem um projeto chamado CARE, que é um projeto muito 
interessante que tem o apoio da Gulbenkian e apoio estatal. E eu pergunto-me assim: nada impede 
que uma vítima possa fazer a sua denúncia junto da APAV através do CARE, nada impede que 
qualquer pessoa possa fazer uma denúncia junto das autoridades policiais, nada impede que uma 
pessoa possa fazer denúncia noutra entidade qualquer, nacional ou internacional, portanto, não há 
nada que impeça, à partida. Agora, o que é que temos de fazer, como Igreja em primeiro lugar e 
como sociedade de modo transversal, para que qualquer pessoa que tenha tido esta vivência se 
sinta confortável e segura para avançar? Há uma coisa que temos de evitar como sociedade, e como 
Igreja como é óbvio: evitar que a pessoa se possa sentir vítima outra vez. Ou seja, que numa 
denúncia num contexto qualquer de maior ou menor visibilidade ou mediatismo que a pessoa, no fim, 
conclua que voltou a ser vítima. Isso não podemos permitir como é óbvio. 
 
Há pouco falou no Papa Francisco. Estas comissões diocesanas e depois a comissão 
nacional independente surgiram, precisamente, muito por insistência do Papa Francisco. Esse 
trabalho não deveria ter começado já há várias décadas? 
Acredito que sim e quero acreditar que cada um, no seu tempo, faz aquilo que lhe é possível e aquilo 
que, enfim, as circunstâncias convidam ou condicionam. 
 
Mas peca por atraso? 
Tudo o que é irmos ao encontro destas pessoas, que foram vítimas destes crimes, peca sempre 
objetivamente, sempre. Tudo o que não foi feito, e que deveria ter sido feito é sempre motivo de 
prolongar, porventura, a dor da pessoa que viveu estas circunstâncias. Agora sabemos, ao olhar para 
trás também, que seja o Papa João Paulo II, seja o Papa Bento XVI, seja responsáveis de vários 
níveis de responsabilidade, que há homens e mulheres nesta história que foram dando o seu 
contributo e permitindo que se fosse avançando paulatinamente naquilo que é a precedência, 
primeiro das vítimas - as vítimas têm de ter o primeiro lugar na nossa preocupação e na nossa 
atenção -, e, a partir daí, tudo aquilo que decorre, enfim, a nível diocesano, a nível nacional e a nível 
internacional, como é óbvio. 
 
A Igreja em Portugal, e não só, lidou sempre com estes casos como se fossem casos isolados 
ou casos pontuais, desvalorizando-os muitas vezes, de certa forma. E pergunto se foi a 
pressão social, se foi a opinião pública, que levou a Igreja a mudar de atitude. 
Acredito que sim. Aliás, faz parte. Somos membros de uma sociedade, somos cidadãos, somos 
influenciados por tudo aquilo que está à nossa volta, das várias instituições, agremiações, 
fraternidades, confrarias e irmandades fazemos parte, e, pessoalmente, diariamente, sinto-me 
condicionado, empurrado ou inspirado para fazer as mais diversas coisas. E é óbvio que se olharmos 
para trás a Igreja, nos seus responsáveis primeiros, a Igreja comunidade, foi sendo sensibilizada, 
empurrada na urgência e na necessidade e, acima de tudo, naquilo que o Papa Francisco diz: isto 



não é favor nenhum que a Igreja faz, não é uma concessão, é uma obrigação que ela tem. E ainda 
bem que estamos nesta fase e bom que seria que um dia destes os responsáveis pudessem estar 
aqui a dizer que o resultado final era positivo, que se tinha resolvido, que se tinha esclarecido, e que 
estávamos já noutra fase de toda esta vivência. 
 
A ideia que fica é que foi preciso o Papa Francisco forçar para que esta realidade começasse a 
ser levada mais a sério. Foi preciso o Papa dizer "façam as comissões"? Ou seja, a Igreja com 
a autonomia que tem em cada diocese, em cada paróquia, em cada país, não deveria já ter 
avançado nestas investigações? 
A realidade da Igreja é muito diferente de norte para sul, do interior para o litoral, do continente para 
as ilhas, da Europa para a Ásia, da Ásia para a América. Ou seja, a Igreja vista como um todo é um 
aglomerado de culturas, vivências, sensibilidades totalmente diferentes. Cabe à figura do Papa, 
quando ele acha que chegou a altura ou quando, porventura, toma uma decisão, de ser, digamos, 
vinculativo. E o Papa quando, pela primeira vez, em fevereiro de 2019, convocou todos os 
presidentes das conferências episcopais do mundo para uma reunião presencial em Roma, para 
tratar de um assunto muito específico - este -, foi algo que nunca tinha acontecido. Portanto, o Papa 
tomou a iniciativa de chamar a Roma todos os responsáveis das conferências episcopais de todo o 
mundo, partilhar com eles a sua leitura, a sua preocupação, o seu sofrimento, e aquilo que ele 
achava que devia acontecer em cada igreja particular, em cada diocese, independentemente do 
continente, independentemente do ponto de situação em que cada uma estivesse. Não tenho 
conhecimento de toda a realidade das dioceses do mundo inteiro, mas às vezes leio coisas que me 
dizem que há dioceses que há muitos anos se debruçam sobre esta questão, mesmo antes de ela 
ser tão pertinente. Como há outras que teimam em desvalorizar, porventura, a pertinência, a 
prioridade, e o sofrimento deste acontecimento. Ora, o que é o que Papa fez? Acabou por ajustar e 
convidar e impor que todas passassem, pelo menos, a ter uma comissão diocesana para avaliar e 
acompanhar esta temática e isso concretizou-se no verão do ano seguinte. 
 
O senhor bispo escreveu há umas semanas que é preciso olhar para estes crimes dentro da 
Igreja, mas que não se pode deixar de fora outros setores da sociedade. Mais uma vez, não 
parece uma desculpa? 
Eu apanhei nas orelhas e apanhei com razão de apanhar, mas convencido de que estava a dizer 
uma coisa que se entendia. Vou então recapitular aquilo que disse e contextualizar. Ponto um: a 
Igreja tem o dever e a obrigação de fazer o seu trabalho, independentemente dos outros. Ponto dois: 
a nossa preocupação são as vítimas. Ponto três: temos de criar condições de confiança, de 
segurança, e não permitir que nenhuma vítima, porventura, em razão de denúncia, se sinta 
novamente vítima. Agora, eu que desde abril de 2019 acompanho o fenómeno e, quer na 
Procuradoria-Geral da República quer nas autoridades policiais e de investigação, os números e os 
relatórios, vejo que, infelizmente, o fenómeno da pedofilia é grave, profundo e transversal à nossa 
realidade como sociedade. O que eu disse foi que a Igreja tem de fazer a sua parte, não é favor 
nenhum, é obrigação, é prioritário, é exemplar, mas é também momento de, ao mesmo tempo, 
olharmos todos como sociedade para a situação e sermos capazes de fazer alguma coisa. E 
podemos dizer "mas o que é que falta fazer?" É o tal ambiente de confiança, porque existe a APAV, 
existe a polícia, existe a procuradoria, existem tantas e tantas possibilidades, e-mails, telefones e 
endereços. Se existem porque é que as pessoas não denunciam? E essa é a questão que se coloca 
a mim como bispo, como padre e como cidadão: o que é que eu tenho de fazer mais para que isso 
aconteça? Depois, o que eu estava a tentar dizer, e sem atribuir culpas a ninguém, porque isto não 
se resolve uns contra os outros, isto resolve-se se todos fizermos a nossa parte em conjunto para o 
bem das potenciais vítimas, é, o que é que temos de fazer todos juntos, nós Igreja, nós Ministério da 
Educação, nós as ordens profissionais, nós o futebol, nós o desporto em geral, o que é que temos de 
fazer mais para que o assunto seja encaixado no coração de cada um como prioritário e como 
inadmissível? E isto não é nem acusar nem sacudir a água do capote, porque eu compreendo que a 
leitura inicial possa ser a que foi tida, mas não era esse, nem é esse, o objetivo. É que como 
sociedade portuguesa, europeia e mundial, sejamos capazes de dar um sinal de que isto é 
inadmissível e inaceitável. 
 
Em França foram revelados mais de 700 casos, em Espanha, soubemos nesta semana, quase 
300. Em Portugal, a Igreja, até hoje, admitiu publicamente cerca de uma dezena de casos e 
considerando-os sempre como pontuais. Acredita que ainda hoje há menores a serem 
abusados em Portugal por membros do clero? 
Se há, seria demasiado grave, inaceitável e intolerável. Porque se este ato hediondo é praticado por 
qualquer pessoa é muito grave, se é praticado por um padre considero que num top de gravidade ele 
está no top. Eu comparo ao pai, ao avô, alguém de extrema ligação e confiança. Mas com mais 
gravidade porque nenhuma destas pessoas, todos os dias ou semanalmente, está num ambão, está 
numa celebração, a anunciar Cristo vivo, a anunciar a fraternidade, a verdade, o respeito, a 
dignidade da pessoa humana, portanto, esta pessoa tem responsabilidades acrescidas perante os 
jovens, perante a sociedade em geral, portanto, se o pratica é muito mais grave do que qualquer 
cidadão anónimo de outra profissão ou outra relação. Se isso hoje acontece, significa que nós, Igreja, 
não fomos ainda capazes de colocar no coração de todos os membros da comunidade que a 
tolerância zero e a transparência total são para concretizar efetivamente. 
 



Mas acredita que acontece? 
Não posso dizer que sim ou que não. Era bom que pudesse garantir que não, não posso garantir que 
isso não aconteça, infelizmente. Nem da parte de um sacerdote nem da parte de qualquer outra 
pessoa, não posso, infelizmente. 
 
Vamos mudar de tema. Há hoje um número de ordenações muito reduzido e uma Igreja cada 
vez mais envelhecida, quer na Europa quer em Portugal, são realidades semelhantes. O que é 
que se passa? Há menos pessoas a sentirem esse chamamento para a Igreja na sua opinião? 
É assim, matematicamente está certíssimo. 
 
Ou a sociedade atual está menos espiritual e está mais materialista? 
O Papa tem uma mensagem de Ano Novo muito interessante, em que diz que é muito importante 
provocarmos o diálogo entre os guardiões do passado, da história, que são os mais velhos, e 
aqueles que constroem o futuro, que são os mais novos. Neste encadeamento destas duas gerações 
que são, normalmente, as que mais sofrem. Uns por terem a sensação do outono da vida e outros 
pela razão de terem dúvidas quanto à concretização dos seus sonhos. E estamos num tempo, de 
facto, que, primeiro, se olharmos para trás para as multidões sacerdotais, tínhamos famílias com 
número de filhos generoso, e hoje temos casais com um, e até costumo dizer a brincar, e não têm 
meio porque meio não é possível. 
 
Está à vista na estatística. 
Exatamente. E isto é um problema, não só para a questão vocacional sacerdotal, é um problema 
para muitas áreas daquilo que significa o país ter capacidade de corresponder a tantas e tantas 
vocações e profissões que são necessárias para que a sociedade funcione. Mas é óbvio que se me 
perguntar se hoje, tal como no passado, é normal que uma família coloque a hipótese a um jovem, 
seu filho, seu sobrinho, seu neto, a questão sacerdotal, a questão missionária, a questão de 
consagração espiritual especial, se calhar é uma possibilidade mais rara. Estamos num tempo novo, 
estou convencido, cada vez mais, de que estamos a viver o momento de viragem epocal, acelerada 
pela revolução digital, mas ainda mais pela pandemia. Há aqui um conjunto de coisas que estão a 
acelerar o mundo que eu, com 48 anos, olho para a malta nova e falo com eles, até por causa das 
Jornadas da Juventude, e já me sinto afastado. 
 
Muitas vezes estes momentos de crise levam a um chamamento à Igreja e não a um 
afastamento. Há um certo desencantamento? 
Mas temos fenómenos contrários. Ou seja, depende muito daquilo que é o trabalho em cada diocese, 
em cada congregação, em cada instituto religioso, o trabalho que está a fazer, primeiro, de se tornar 
visível perante os jovens e, depois, de os cativar. Por exemplo, uma coisa que vemos é que há 
jovens que se sentem cativados pela ação. Há jovens que, rapidamente, têm o gosto e a vontade de 
ir para um país distante, para uma atividade de missão, em que vão ajudar na engenharia, na 
sociologia, no ensino, no sociocaritativo, mas não se sentem tão cativados se eu os convidar para ir 
ali à igreja não sei de onde, todas as sextas-feiras, para a adoração do Santíssimo e para o terço às 
09h30. Como há o contrário, há jovens que têm apetência e sentem-se mais convidados para algo 
mais espiritual, mais interior. E o nosso trabalho, e o trabalho da dita pastoral das vocações, das 
dioceses, dos institutos e das congregações, é também sermos capazes de ter uma linguagem e ter 
uma presença junto dos jovens que eles entendam, que eles decifrem, porque, às vezes, tenho 
noção de que o que digo e como digo não é totalmente percetível da parte dos jovens. 
 

 



 
 
Mas o tema da vocação, ou da falta dela, tem que ver também com o celibato? É isso que os 
afasta? 
Acredito que sim. Acredito que há jovens que, porventura, possam ponderar essa possibilidade e ao 
fazerem essa avaliação e a rezarem sobre o assunto do sim, do não, do talvez, que essa 
circunstância seja entrave ou seja obstáculo, a que aceda ou responda positivamente a essa 
possibilidade. Mas também vai permitir-me que diga que acredito que Deus chama, e quando chama, 
também vai colocando a graça, a força e a perseverança naqueles que chama para que possam 
corresponder dessa maneira. Não estou a dizer que o ser ou não ser, o dizer que sim ou dizer que 
não, na circunstância específica do celibato, impeça uma maior ou melhor correspondência, uma 
melhor ou menor vivência vocacional. Porque é lógico que nós estamos muito habituados a fechar 
muito naquilo que é o exercício sacerdotal ministerial, mas temos uma possibilidade enorme e 
alargada de vocações dentro da Igreja a que se pode corresponder também na situação matrimonial. 
 
Pessoalmente e enquanto bispo, o celibato é uma questão fechada ou pode, e deve, ser 
discutida no interior da Igreja? 
Pessoalmente, acho que tudo deve ser falado, dialogado, aberto, naquilo que significa a liberdade 
dos filhos de Deus e aquilo que significa o modo como nos organizamos como Igreja que somos e, 
ao longo dos tempos, essa Igreja de 2000 anos. Lá está, andamos muito a falar do tempo mediático, 
do tempo político, do tempo da saúde, do tempo da ciência, também há o tempo do espírito, também 
há o tempo da Igreja. Às vezes eu olho para a história e digo, ainda bem que a Igreja tem um 
retardador, tem uma velocidade diferente porque há coisas na história da humanidade que são 
modas, aparecem e desaparecem, e a Igreja, às vezes, é a entidade que vai mantendo ou vai 
garantindo que o essencial permanece ao longo desses ventos, ciclones e dessas modas que, 
porventura, aparecem. Não me repugna que tudo seja falado, que tudo seja colocado na mesa do 
diálogo, de coração aberto, com a oração devida e, depois, em cada tempo cada responsável nesse 
tempo tem a obrigação e está ungido para tomar as decisões. Tivemos, ao longo dos tempos mais 
recentes, o Papa João Paulo II, o Papa Bento XVI e o Papa Francisco. Cada um deles tomou 
decisões, a eles lhes coube tomar decisões, e a Igreja acolhe. Acredito que nesta Igreja há 
sensibilidades diferentes sobre o assunto, mas a quem de direito há uma decisão e continuamos o 
caminho. 
 
Mas o celibato é ou não é uma questão que pode ajudar a terminar com a crise de vocações? 
Nós temos irmãos de outras confissões que não têm a imposição, ou a recomendação, ou a 
circunstância do celibato. 
 
Todos sabemos que existem, em Portugal, os filhos do padre, as filhas do padre, que vivem 
vidas escondidas. Como é que isto se resolve? 
O todos sabemos, eu não sei. O que é que digo em relação a esse assunto e em relação a assuntos 
nessa secção é assim: tem que ver com a tal tolerância zero e com a transparência total. O pior que 
pode acontecer na vida de um sacerdote é criar na sua mente e no seu coração a ideia de que à sua 
volta há condições para uma vida dupla. Ou seja, que possa entender, que possa ler, que possa 
sentir que no seu seminário, que na sua paróquia, que na sua diocese, que na sua religião, há folga, 
há circunstância ou há sinais que lhe dão conforto, esperança ou expectativa de que pode ter uma 
vida dupla e isso nós não podemos permitir. Nem para aquilo que significa a verdade da sua vida 
nem para aquilo que significa a verdade do seu exercício ministerial, seja lá em que circunstância for. 
A mim o que me coloca a questão é se da nossa parte há qualquer comunicação errada que faça 
criar no destinatário a ideia, a sensação, de que é permitido que ele faça isso. E, a partir daí, temos 
um problema que é preciso resolver, para bem do próprio e para o que significa a verdade do 
exercício ministerial. 
 
As mulheres têm na Igreja Católica um papel fundamental, mas sempre subalterno. A questão 
da possível ordenação das mulheres merece ser discutida ou nem sequer é um tema na cúria? 
Merece ser sempre discutida. Aliás, é como na secção do celibato e eu digo o mesmo: em todos os 
tempos acho que é importante podermos falar abertamente de todas as questões. E o Papa 
Francisco, neste seu pontificado, tem provocado e proporcionado diálogo, discussão, avaliação, 
reflexão e sinais. Da própria caneta do Papa têm saído nomeações, primeiras, para 
responsabilidades e funções que são inauguração, que são novidade. Primeiro, pessoalmente, não 
gosto, nunca gostei, não gosto - e posso estar errado, e aceito para levar as reguadas se for o caso -, 
o que tem que ver com as quotas, não gosto de quotas, não gosto que tenhamos de ter X homens e 
X mulheres, acho que as coisas devem acontecer pelo mérito próprio de cada um. Mas também 
aceito que na sociedade ideal isso é possível, na sociedade real nem sempre. E vemos que há 
assuntos que, se não for a imposição de quotas, que não se concretizam e, portanto, a imposição se 
calhar, passageiramente, deve existir para que as coisas se concretizem. 
 
Mas neste caso não se trata de quotas, trata-se da abertura da possibilidade de as mulheres 
serem ordenadas. 
Há outra questão que tem que ver com o seguinte: o serviço e o poder. Se associamos o serviço e o 
poder ao exercício ministerial, parece-me que é óbvio que a leitura que possa ser feita é que não se 





ter ou não ter funcionários, porque acho que isso é a leitura mais pobre do que pudesse ser um 
contexto para avançar. 
 
Os apoios da Igreja às famílias carenciadas subiram muito nestes dois anos de pandemia? 
Muitíssimo, muitíssimo. São os números que temos, quer da rede Cáritas Portuguesa quer de toda a 
rede das IPSS ligadas na tutela da Igreja, e mesmo as outras em geral. Ouvimos isso do padre Lino 
Maia da CNIS, do Manuel Lemos, da União das Misericórdias, é verdade que tivemos um salto. E 
tivemos um salto de gente nova, de gente que não costumava recorrer a estes apoios. A pandemia 
abalou profundamente alguns setores específicos que não estavam habituados, felizmente, ou não 
tinham sido vítimas de alguma crise mais efetiva e dura e profunda, como foi o turismo, a 
restauração, alguns serviços, algumas áreas da economia. Infelizmente, quando foi a crise 
económica ouvimos os responsáveis políticos nacionais dizerem que o setor social foi importante 
como para-choques, para aguentar o choque que as famílias tiveram. E, infelizmente, com a 
pandemia idem, idem, aspas, aspas. A rede do terceiro setor, o social, foi e está a ser fundamental 
para que os danos não sejam muito mais profundos do que aquilo que, infelizmente, são. 
 

 
 
A Igreja estava preparada para isso? Soube reagir? 
Infelizmente, somos profissionais da desgraça. Infelizmente, as nossas instituições vivem sempre 
nesta linha vermelha. As nossas IPSS nascem como primeira resposta aos problemas. Se formos às 
misericórdias, o que são desde há 500 anos? Uma primeira resposta a um problema novo, sempre. E 
aproveito para homenagear os trabalhadores, funcionários, dirigentes, desta rede maravilhosa de 
IPSS que temos pelo país, ligadas à Igreja e da área social pura e dura, e que vivem sempre com o 
terço na ponta da língua e nos dedos, que tem que ver com os orçamentos, que como dizia o 
Solnado, "acaba o ordenado e falta o mês". Vivemos sempre no limite, vivemos sempre a ratear para 
tentar corresponder àqueles que nos procuram, porque não há orçamento que corresponda a uma 
procura inflacionada que vamos tendo. Mas, permitam-me a expressão, graças a Deus, graças à 
generosidade dos portugueses, graças à solidariedade que é uma marca do ADN português, que 
quando falta nós somos capazes de, à Porto, fazer das tripas coração. E, portanto, somos um povo 
que se deve orgulhar de que, nos momentos de crise, fazemos milagres e somos capazes do pouco 
de cada um fazer muito para corresponder a todos. 
 
E o Estado tem estado à altura? 
Tem dias, tem dias... Ou seja, o Estado somos nós, não gosto nada que o Estado seja uma entidade 
estranha que ninguém conhece. E o Estado, ao longo deste tempo, está sempre aquém daquilo que 
é a sua corresponsabilidade no assumir dos custos destas respostas. Porque, às vezes, podemos ter 
ideia de que o Orçamento do Estado cobre aquilo que é o funcionamento do trabalho das instituições, 
mas não cobre. Ainda há dias fui fazer a bênção de uma valência nova da Misericórdia da Amadora, 
em que se gastaram uns milhões de euros, e que foram, quase na totalidade, meios próprios da 
instituição. Há um esforço muito significativo por parte das instituições para que o dia-a-dia possa 
acontecer. Não é o Estado que supre os orçamentos das instituições para que elas funcionem, o 
Estado comparticipa parte. E o que diz Manuel Lemos e o padre Lino Maia é que comparticipa 
sempre menos do que aquilo que devia, e do que aquilo que vai prometendo concretizar. 
 



Vivemos numa sociedade da comunicação e do imediato. De que modo a espiritualidade 
esbarra neste modus vivendi? 
Este tempo acelerado dos bits, dos likes, do não sei o quê, a certa altura, coloca-nos num desejo e 
numa vontade de procurar o deserto. O cardeal Tolentino há pouco tempo disse, de uma maneira tão 
perfeita que nem me arrisco a estragar, que às vezes temos necessidade de silêncio, de reflexão, de 
procurar os pontos cardeais daquilo que nos possa ajudar a navegar. E nesta vida tão acelerada, às 
vezes, temos necessidade de ter um farol, de ter pontos cardeais, além daqueles que são do GPS. 
 
In manus tuas, quer dizer "nas tuas mãos", é o seu lema episcopal. Essa dádiva pessoal é 
uma entrega, um sacrifício ou uma libertação? 
Tem dias, tem dias. Primeiro, dizer-vos que é uma homenagem ao senhor D. António Francisco dos 
Santos, era o lema episcopal dele. E quando me aconteceu esta circunstância da minha nomeação, 
não foram muitos segundos que passaram para concluir e para decidir que esse seria o meu lema. E 
tenho tido essa experiência única de que isto é para levar a sério. Aliás, logo nos primeiros dias, a 
minha mãe faleceu no sábado e eu fui ordenado bispo no domingo. O funeral foi no domingo de 
manhã e eu fui ordenado à tarde, só estando nas mãos de Deus é que é possível viver estas coisas. 
 
Agradecemos a entrevista e desejamos um feliz Natal. 
E eu também queria desejar e dizer que talvez este Natal seja o primeiro Natal em que alguns vão ter 
um lugar vazio na mesa. Pela pandemia, por outra circunstância, de morte, emigração, causa grave, 
acreditem que esse lugar está preenchido por todos os que somos, por todos os que queremos, e 
acreditem que amanhã as coisas podem ser um bocadinho melhores. 
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Andreia Filipa Pereira de Carvalho é a vencedora da 7.ª edição do Prémio APAV para a Investigação 
FRP�R�WUDEDOKR�³$�FULDQoD�QDV�UHGHV�VRFLDLV�± tutela da personalidade e responsabilidade parental na 
GLYXOJDomR�GD�LPDJHP´��2�M~UL�DWULEXLX�DLQGD�GXDV�0HQo}HV�+RQURVDV�DRV�WUDEDOKRV�³&RRSHUDomR�
MXGLFLiULD�SDUD�HIHLWRV�GH�GHIHVD�GRV�LQWHUHVVHV�SDWULPRQLDLV�GD�YtWLPD´��GH�9kQLD�&RVWD�5DPRV�H�
Diogo Pereira CoHOKR��H�³9LROrQFLD�6H[XDO�%DVHDGD�HP�,PDJHQV´��GH�3DWUtFLD�0DULD�0HQGRQoD�
Rodrigues Ribeiro. 
 
Na cerimónia esteve presente Carlos Beato, Administrador da Fundação Montepio. 
 
 
 
 
 
 
 


